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RESUMO 

 

LOPES, ADRIENY KEROLLEN ALVES. Diagnóstico da fragmentação florestal na Bacia 

Hidrográfica do Rio Paracatu-MG. Julho 03, 2023. 73 f. Dissertação (Mestrado em Meio 

Ambiente e Qualidade Ambiental) – Universidade Federal de Uberlândia – MG
1
. 

 

A Bacia do Rio Paracatu, situada no Bioma Cerrado, vem sofrendo desde a década de 70 com 

os intensos processos de conversão de uso da terra, modificando a paisagem por meio do 

desmatamento. Nesse sentido, a fragmentação florestal pode ser estudada pela Ecologia da 

Paisagem, por intermédio de dados espaciais caracterizando as condições atuais, o 

desenvolvimento e a mudança temporal dos fragmentos. O objetivo dessa dissertação foi 

analisar as mudanças espaço-temporal do uso da terra, no horizonte de 30 anos, e seus 

impactos da fragmentação da vegetação de Cerrado na Bacia do Rio Paracatu, no estado de 

Minas Gerais. A Bacia do Rio Paracatu (BRP) é uma importante sub-bacia do rio São 

Francisco, situada quase em sua totalidade na região Noroeste do estado de Minas Gerais, 

com uma área de aproximadamente 45.000 km
2
. Para análise dos dados, foram utilizados 

dados do MapBiomas dos anos de 1990, 2000, 2010 e 2020. A partir desses dados, foi 

realizada a classificação das principais categorias de uso da terra para as classes: Formação 

Florestal, Formação Savânica, Campo Alagado e Área Pantanosa, Formação Campestre, 

Afloramento Rochoso, Pastagem, Agricultura, Mosaico de Usos (pastagem e agricultura), 

Silvicultura, Mineração, Área Urbana, Outras Áreas não Vegetadas e Rios e lagos. Valendo-

se do QGIS, verificou-se os dados do arquivo vetorial com o intuito de averiguar a evolução 

da dinâmica da cobertura do solo ao longo dos anos. As classes Formação Florestal e 

Formação Savânica, foram isoladas e convertidas em uma única classe correspondente à 

Floresta. Com o propósito de se obter o número de fragmentos existentes, a relação de 

tamanho entre eles, o formato e o grau de conectividade, foram aplicadas as métricas de 

ecologia da paisagem. Devido à grande extensão da área da bacia, esta foi subdividia em 

microrregiões, para uma análise direcionada, visando identificar as particularidades de cada 

área.   Dos resultados, observou-se que ocorreu uma redução da classe Formação Savânica ao 

longo dos anos, e o crescimento da classe Agricultura e Silvicultura. A classe de pastagem 

apresenta uma leve redução, perdendo espaço em algumas regiões para a classe silvicultura. A 

classe Mineração apresenta um crescimento elevado em se tratando impactando a região onde 

ocorre, sendo está mais pontual na cidade de Paracatu.   

 

PALAVRAS-CHAVE: ecologia da paisagem, fragmentação florestal, bacia do Rio Paracatu.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 

LOPES, ADRIENY KEROLLEN ALVES. Diagnosis of drivers of forest fragmentation in the 

Paracatu River Basin-MG. July 03, 2023. 73 f. Dissertation (Master in Environment and 

Environmental Quality) - Federal University of Uberlândia - MG
1
. 

 

The Paracatu River Basin, located in the Cerrado Biome, has been suffering since the 1970s, 

with the intense processes of land use conversion, modifying the landscape through intense 

deforestation. In this sense, forest fragmentation can be studied by Landscape Ecology, 

through spatial data characterizing current conditions, development, and temporal change of 

fragments. Here, the main goal is to analyze the spatiotemporal changes in land use over a 30-

year horizon and their impacts on the fragmentation of Cerrado vegetation in the Paracatu 

River Basin in Minas Gerais, Brazil. The Paracatu River Basin (BRP) is an important sub-

basin of the São Francisco River, located almost entirely in the northwest region of Minas 

Gerais, with an area of approximately 45,000 km2. For data analysis, data from MapBiomas 

from the years 1990, 2000, 2010, and 2020 were used. Based on these data, in QGIS version 

3.16, the main categories of land use were reclassified into classes: Forest, Natural formation 

non-forestry, Agriculture, Non-vegetated areas (including mining and urban areas), and Water 

bodies. From this, through the data from the vector file, it was possible to verify the evolution 

of the soil cover dynamics over the years. The Semi-Automatic Classification Plugin (SCP) 

was used to assess the intensity of landscape transitions in the different land cover classes for 

the studied decades, showing the dynamics of land cover in the BRP. The Forest and Non-

Forest Natural Formation classes were isolated and converted into a single class 

corresponding to the forest fragments. In order to obtain the number of existing fragments, the 

size relationship between them, the format, and the degree of connectivity, landscape ecology 

metrics were applied. Through the results, it was observed that there was a reduction of the 

class Forest and Non-Forest Natural Vegetation, less 7.1% and 0.9%, respectively, in 30 years 

analyzed. On the other hand, the Agricultural class increased 8.7% (3,894.8 km2) from 1990 

to 2020. This percentage is greater than the decrease of the Forest and Non-Forest Natural 

Vegetation classes. The SCP analysis showed that during the 30 years of study, only 2,641.77 

km2, equivalent to 5.87% of the total area of the BRP, were reforested. While 6,490.38 km2 

(14.42% of the total area) were deforested: that is, regions that were previously classified as 

Forest or Non-Forest Vegetal Formation were transformed into areas of anthropic use 

(Agriculture, Livestock, Non-vegetated Area). The other 79.71% of the basin area remained 

unchanged, that is, areas whose uses did not undergo significant changes over the years 

studied. 

 

KEYWORDS: landscape ecology, forest fragmentation, Paracatu River basin. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

A fragmentação florestal consiste em uma separação de áreas amplas em fragmentos 

segregados que, por consequência, promove a redução e divisão dos habitats em unidades 

menores e isoladas (ARAÚJO e CARVALHO, 2012). Esse processo é considerado 

preocupante, devido ao aumento do desmatamento que provoca a redução de áreas 

florestadas, e influencia diretamente no equilíbrio do ambiente, principalmente nas questões 

ecológicas, sociais, climáticas, entre outros aspectos que contribuem para a manutenção da 

biodiversidade.  

No decorrer da história da ocupação e exploração do território brasileiro, o bioma 

Cerrado sofreu - e ainda sofre - com a ocupação humana, provocada, sobretudo, pela pressão 

frequente por desmatamento de novas áreas para expansão agrária, levando a exaustão dos 

seus recursos naturais (MEDEIROS, 2011). A Bacia do Rio Paracatu, situada no Bioma 

Cerrado, vem sofrendo desde a década de 70 com esses processos de desmatamento e com a 

mudança no uso da terra. Nessa época, houve uma expansão da agropecuária, devido aos 

programas de incentivo de ocupação do Noroeste de Minas Gerais, região onde se encontra a 

maior porção da Bacia. 

Com a modernização da agricultura, as condições planas do relevo da região 

permitiram o uso de mecanização agrícola, modificando-se rapidamente a paisagem por meio 

da retirada expressiva da cobertura vegetal natural (SILVA, 2000). A partir da década de 90, 

ocorreu o avanço da agricultura irrigada sobre outras formas tradicionais de ocupação do solo, 

que se tornaram praticamente inviáveis em algumas regiões, e ainda, nas áreas que não eram 

aptas a agricultura irrigada, tornou-se crescente o uso da pecuária (ANDRADE, 2007).  

Este cenário, ainda predomina na região da Bacia do Rio Paracatu, é um fator 

preocupante é a existência de poucas áreas protegidas, sendo que estas são de fundamental 

importância à manutenção, preservação e o equilíbrio do ecossistema (MELO e ASSUNÇÃO, 

2011).  

Diante da exploração na região, é importante que se faça pesquisas científicas, 

sobretudo nos locais que possuem fragmentos que traduzam essa proteção ao ambiente e as 

relações envolvidas com os seres estejam protegidas sob alguma forma (GAMARRA et al., 

2021). Identificar a existência do processo de fragmentação da paisagem na Bacia 

Hidrográfica do Rio É notável que, nos últimos tempos, a região de Paracatu tem se tornado 

um grande polo de exploração agropecuária, fato este que pode contribuir direta ou 
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indiretamente para o aumento do processo de fragmentação da paisagem e mudanças nas 

ações voltadas para o uso e ocupação do solo. 

Os estudos voltados para a análise da fragmentação da paisagem têm se tornado de 

grande relevância, já que contribuem para a identificação do avanço desse processo tornando-

se possível a elaboração de estratégias que contribuam para a melhoria da gestão dos impactos 

ambientais na região estudada. Assim, avaliar a estrutura da paisagem é um passo para o 

diagnóstico de problemas atuais e serve para prever cenários e apontar mudanças necessárias 

para manter o equilíbrio natural (CALEGARI et al. 2010).  

A fragmentação florestal pode ser estudada pela Ecologia da Paisagem, por meio de 

dados espaciais que caracterizam as condições atuais, o desenvolvimento e a mudança 

temporal dos fragmentos. Para isso, as métricas da paisagem têm servido como suporte à essa 

ciência e consistem em equações que descrevem de forma quantitativa a composição 

estrutural e a configuração espacial da paisagem (YU et al., 2019, apud: AMORIM et al., 

2021). 

Neste contexto, questiona-se se a exploração agropecuária na região da Bacia do Rio 

Paracatu têm influenciado na fragmentação florestal da bacia. Este estudo se baseia na 

hipótese de que a crescente exploração de áreas para atividades antrópicas na Bacia do Rio 

Paracatu, principalmente, a partir da década de 90, vem proporcionando mudanças no uso e 

ocupação da terra e na cobertura vegetal do solo, gerando o aumento da fragmentação 

florestal do Cerrado nativo na Bacia do Rio Paracatu.   

 

1.1 Objetivos 

1.1.1 Geral 

Analisar as mudanças espaço-temporal do uso da terra, no horizonte de 30 anos, e seus 

impactos da fragmentação da vegetação de Cerrado na Bacia do Rio Paracatu, no estado de 

Minas Gerais. 

1.1.2 Específicos.  

 Avaliar a dinâmica do uso da terra na Região da Bacia ao longo dos anos estudados; 

 Mapear fragmentos de vegetação nativa na Bacia; 

 Aplicar métricas de paisagem para análise das mudanças dos fragmentos florestais ao 

longo dos anos;  
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

 

2.1 O Bioma Cerrado 

O Cerrado, localizado na porção central do Brasil, é o segundo maior bioma brasileiro, 

ocupando cerca de 1,8 milhões de Km
2
, equivalente a aproximadamente 23% do território 

nacional. É considerado um “hotspot” ecológico, ou seja, engloba uma porção de áreas com 

alta biodiversidade e vasta riqueza de espécies, porém muitas delas ameaçadas de extinção, 

sendo assim são áreas prioritárias para a preservação ambiental (MYERS et al., 2000).   

O Cerrado atua como um elo entre a Mata Atlântica, Caatinga, Amazônia e o Pantanal, 

compartilhando espécies com os demais biomas, fato este que contribui para sua alta 

diversidade (AMORIM, 2020). O território do Cerrado abriga cerca de 11.627 espécies de 

plantas nativas catalogadas, além de possuir mais de 4.800 espécies endêmicas de plantas e 

vertebrados (CALDEIRA E PARRÉ, 2020). De acordo com Strassburg et al. (2017), por 

possuir uma alta riqueza de espécies vegetais e ainda, alta heterogeneidade espacial, é 

classificado como a savana tropical mais rica em biodiversidade do mundo. 

O bioma ocorre em altitudes que variam entre 300 m e 1.600 m, com predomínio de 

Latossolos tanto em áreas sedimentares quanto em terrenos cristalinos, ocorrendo também 

solos concrecionários em grandes extensões (SANO et al., 2008). Possui clima úmido e seco, 

com períodos de chuva em abundância e algumas regiões com intensos períodos secos.  Esse 

clima variável, associado aos solos e relevo plano, tornam o bioma palco da evolução de 

diversas espécies de fauna e flora brasileira ao longo dos anos (FERREIRA, 2010). 

A vegetação do cerrado é constituída por gramíneas, arbustos e árvores dispersas com 

caules retorcidos e raízes longas, que possibilitam a absorção de água em grandes 

profundidades, mesmo em período de seca (AMORIM, 2020). Suas vegetações de campos 

úmidos e várzeas absorvem a água durante o período chuvoso regulando o fluxo dos rios, e as 

matas ciliares realizam a manutenção da qualidade da água (AGUIAR et al., 2015). 

Além da vasta biodiversidade, o bioma também se destaca como berço das águas, 

abrigando nascentes de importantes rios das principais bacias hidrográficas brasileiras, como 

Rio São Francisco (Bacia do São Francisco), Rio Araguaia (Bacia do Tocantins-Araguaia), 

Rio Tocantins (Bacia do Tocantins-Araguaia), Rio Parnaíba (Bacia do Parnaíba), dentre 

outros (SACRIOT et al., 2005).  Apresenta também, importância social e econômica, com um 

grande número de pessoas que dependem de seus recursos naturais para sobreviver, incluindo 

grupos indígenas, quilombolas e ribeirinhos (SAWYER, 2018). 
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 Apesar da sua importância, o Cerrado é um dos biomas mais ameaçados do país, 

devido a conversão da paisagem natural em antropizada (PARRON et al., 2008).  Por 

exemplo, a expansão do agronegócio na região sudeste e centro-oeste do Brasil foi marcada - 

principalmente a partir da década de 1970 - pela modernização da agricultura que promoveu a 

intensificação da exploração do Cerrado, transformando terras consideradas de baixa 

produtividade em terras férteis (FILHO et al., 2016). A partir daí, o bioma se tornou uma 

importante fronteira agrícola, contribuindo para o crescimento da produção e das exportações 

do agronegócio brasileiro (CALDEIRA E PARRÉ, 2020). 

Por outro lado, o avanço na exploração das terras do Cerrado tem transformado 

drasticamente o perfil do bioma, resultando no desmatamento, compactação do solo, erosão, 

contaminação da água subterrânea e perda da biodiversidade, com reflexos sobre todo o 

ecossistema (CUNHA et al., 2008). O desmatamento indiscriminado do Cerrado causa a 

fragmentação da vegetação com consequente perda de biodiversidade, que torna cada 

fragmento muito sensível às mudanças das condições abióticas e suscetível a pragas e 

desequilíbrios naturais (SHAFFER, 1981, apud GOULART et al., 2015). 

Segundo Klink e Machado (2005), um dos obstáculos para a conservação da 

diversidade biológica do Cerrado é a insuficiência de estudos direcionados para a resolução de 

problemas ambientais, daí a importância de conhecer a variabilidade ambiental e a dinâmica 

da fragmentação florestal, para fornecer dados para o manejo correto e a conservação deste 

bioma (GAMARRA, 2022).  

 

2.1.1 Principais fitofisionomias do Bioma Cerrado 

O Cerrado possui uma vegetação distribuída em diferentes fisionomias lado a lado ao 

longo da paisagem, promovendo a alta diversificação do ecossistema. Essa variação se deve 

às características do meio físico, como geologia, relevo, tipos de solo, aspectos hidrológicos, 

as condições climáticas, entre outros (RIBEIRO e WALTER, 2008; BIGARELA et al., 2009).  

A classificação das formações vegetais do Cerrado se baseia na fisionomia (forma), 

definida pela estrutura da vegetação, formas de crescimento (árvores, arbustos, etc.) e por 

possíveis mudanças estacionais (SILVA et al., 2022). Essas características permitem separar 

as áreas naturais do Cerrado em formações campestres, savânicas e florestais, e cada 

formação vegetal possui divisões mais refinadas, que são chamamos de fitofisionomias 

(FRANÇOSO, 2015).  
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Segundo Ribeiro e Walter (2008), no cerrado são identificadas onze fitofisionomias, 

enquadradas em três grandes grupos de vegetação: formação florestal (mata ciliar, mata de 

galeria, mata seca e cerradão), formações savânicas (cerrado sentido restrito, parque de 

cerrado, palmeiral e veredas) e as formações campestres (campo sujo, campo limpo e campo 

rupestre). A FIGURA 1 mostra as diferentes fitofisionomias encontradas no Cerrado.  

 

FIGURA 1. Definição das diferentes fisionomias encontradas no Cerrado. 

 
Fonte: Adaptado de Ribeiro e Walter, 2008. 

  

2.1.1.1 Formação Florestal 

 As formações florestais de Cerrado são compostas predominantemente por espécies 

arbóreas, onde há formação de dossel contínuo e fechado, ou seja, as copas das árvores se 

encontram continuamente. Nessa formação as ervas e arbustos são praticamente inexistentes 

(FRANÇOSO, 2015). 

A Mata Ciliar e Mata de Galeria, que estão presentes nesse tipo de formação, são 

fisionomias associadas a cursos d‟água, que podem ocorrer em terrenos bem drenados ou mal 

drenados. Entre estas florestas, as diferenças se dão em grande parte pela deciduidade, ou 

seja, a perda das folhas durante a estação seca, característica das espécies que compõem essas 

fitofisionomias. Por outro lado, a Mata Seca e o Cerradão ocorrem em terrenos bem drenados, 

sem associação a cursos d‟água (RIBEIRO e WALTER, 2008). 

 

2.1.1.2 Formação Savânica 

Essas formações são compostas por camadas constantes de gramíneas, com árvores e 

arbustos espaçados em maior e menor densidade (FRANÇOSO, 2015). Englobam quatro 

tipos fisionômicos principais: Cerrado sentido restrito (Cerrado típico, ralo, denso e rupestre), 

Parque cerrado, Palmeiral e Vereda.  
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O Cerrado sentido restrito, é característico pela presença de estrato arbóreo e arbustivo 

herbáceo definidos, com árvores distribuídas aleatoriamente pelo terreno em diferentes 

densidades. Já no Parque Cerrado a ocorrência de árvores é concentrada em locais específicos 

do terreno (RIBEIRO e WALTER, 2008).  

Segundo Ribeiro e Walter (2008), o Palmeiral pode ocorrer tanto em áreas bem 

drenadas quanto em áreas mal drenadas, mas há a presença marcante de palmeira arbórea. Já a 

Vereda se caracteriza pela presença de uma única espécie de palmeira, o buriti, que ocorre, 

porém, em menor densidade que um Palmeiral, e é circundada por uma vegetação de extrato 

arbustivo-herbáceo característico.   

 

2.1.1.3 Formação Campestre 

As formações campestres de Cerrado são compostas predominantemente por espécies 

de gramíneas, com poucas árvores e arbustos espaçados. A presença ou a ausência de espécies 

lenhosas e a densidade delas caracterizam as diferentes fitofisionomias campestres. Os 

campos ocorrem em um gradiente de campo limpo a campo sujo, normalmente associados a 

solos rasos, onde o estabelecimento de árvores é dificultado. Os campos sobre afloramento de 

rochas, são chamados campos rupestres e quando há afloramento do lençol freático e 

encharcamento do solo, ocorrem os campos úmidos, mas que se associados a presença do 

buriti, formam as veredas (FRANÇOSO, 2015). 

 

2.1.2 Degradação do Cerrado no Noroeste de Minas  

A ocupação do Noroeste de Minas teve início no período colonial, com a descoberta de 

jazidas de ouro na região, formando alguns núcleos populacionais. Com a decadência do ouro, 

até a década de 70, as terras se destinavam basicamente à pecuária extensiva, dominando o 

quadro econômico da região, ocupando áreas de campo cerrado e evitando as formações 

florestais (FRANCO et al., 2016). Entre as décadas de 1970 e 1980, houve um aumento 

significativo da retirada de vegetação nativa para a formação de pastagens, maciços florestais 

e, principalmente, de Eucalipto, além da modernização da agricultura, por intermédio de 

subsídios financeiros e incentivos governamentais (CALDEIRA e PARRÉ, 2020). 

 Em 1990, ocorre um avanço da agricultura irrigada sobre áreas aptas, ganhando espaço 

sobre outras formas tradicionais de ocupação do solo, sob as áreas não aptas ocorre o 

crescimento de atividade pecuária. A partir de 2001, os desmatamentos ganharam novo 

impulso na região, através do aumento da lucratividade da atividade agrícola, impulsionando 
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ainda mais a abertura de terras para plantio. Além disso, a elevação do preço do aço no 

mercado internacional estimulou o desmate do cerrado para produção de carvão e/ou para 

plantio de florestas de Eucalipto (ANDRADE, 2007 apud CARNEIRO et al., 2011). 

 Com o avanço dos anos o cenário de exploração da região continuou crescente, e as 

principais atividades econômicas giram em tono principalmente da agricultura, mineração e 

da pecuária (VASCONCELOS, 2010). Os usos indevidos da terra na Bacia do Rio Paracatu 

levaram à modificação de habitats e de comunidades de fauna e flora nativas, que aos poucos 

vão perdendo espaço e cedendo lugar para a agricultura e pecuária (ANDRADE, 2007 apud 

CARNEIRO et al., 2011). 

A expansão da agricultura irrigada promovida na região levou a utilização excessiva 

dos recursos hídricos, em determinadas áreas, o consumo chegou a um nível crítico, 

especialmente nas sub-bacias Entre Ribeiros e Rio Preto, ambas na Bacia do Rio Paracatu. 

Levando a prejuízos ambientais drásticos causados pela redução da vazão dos rios, muito 

abaixo do que é necessário para manter a manutenção dos ecossistemas aquáticos e terrestres 

que estão associados (PRUSKI et al., 2007).  

Alguns autores como Andrade (2007) citado por Carneiro et al. (2011), e Vasconcelos 

(2009, 2010), afirmam que as principais causas de impactos ambientais ocasionados pelas 

atividades agropecuárias na Região Noroeste de Minas, são o uso intensivo da água para 

irrigação e o desmatamento extensivo do cerrado, que leva a sua consequente fragmentação. 

A diminuição da cobertura vegetal, causada pelo desmatamento e a consequente quebra da 

continuidade floral (fragmentação) da região, colocam a conservação dos solos e dos recursos 

hídricos numa situação de vulnerabilidade ambiental, sendo que, é justamente a vegetação 

nativa que protege o solo dos processos erosivos e favorece a infiltração (ALVARENGA, 

2010).  

Segundo McMahon (2018), os efeitos da fragmentação de ambientes podem ser 

variados e afetar não somente as diferentes espécies do ecossistema, como também afetar os 

processos ecológicos, dificultando a troca genética entre o conjunto das populações isoladas 

de uma determinada espécie, constituindo-se numa ameaça significativa à conservação da 

biodiversidade e dos recursos genéticos. 

Segundo Lisita (2008), a vegetação dos cerrados do Noroeste Mineiro ainda é pouco 

estudada, o que dificulta o planejamento ambiental, e o grande desafio para a região está na 

definição da melhor forma de manejo dos fragmentos e ao mesmo tempo buscar o 

desenvolvimento rural sustentável. 
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2.1.3 Conservação do Cerrado no Noroeste de Minas  

O conhecimento a respeito da biodiversidade do Cerrado revela a necessidade de 

políticas públicas voltadas para a conservação de seus recursos, bem como dos serviços 

ambientais ofertados (SANTOS et al., 2020). Segundo Alencar et al. (2020), da área original 

ocupada pela vegetação nativa de Cerrado, cerca de 2 milhões de km
2
, restam apenas 55% em 

áreas remanescentes.  

Apesar da sua reconhecida importância ecológica, dentre os hotspots mundiais, o 

Cerrado é o que possui a menor porcentagem de áreas sob proteção integral (SILVEIRA, 

2020). De acordo com o Painel de Unidades de Conservação brasileira disponibilizados pelo 

Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC), do Ministério do Meio Ambiente 

(MMA), apenas 8,38% do território do bioma se encontra legalmente protegido por unidades 

de conservação, desse total um percentual muito pequeno de áreas nativas, 2,72% estão 

inseridos na unidade de conservação de proteção integral e 5,66% está inserido como 

unidades de conservação de uso sustentável (CNUC, 2022).    

A legislação ambiental brasileira prevê inúmeras estratégias de conservação, como a 

criação de unidades de conservação (UCs), a manutenção de Áreas de Preservação 

Permanente (APPs) e a Reserva Legal (RL) nas propriedades privadas, o controle da 

supressão de vegetação nativa por monitoramento e a exigência de autorização para o 

desmatamento. Porém, historicamente, as ações públicas destinadas à conservação da 

biodiversidade no Brasil têm se concentrado na criação de UCs (GANEM et al., 2009). 

Franco et al. (2016) afirmam que a criação de UCs são de extrema importância, porém 

quando dissociadas de uma paisagem mais abrangente, não asseguram a conservação da 

biodiversidade a longo prazo. Para que essa política seja eficiente, depende da gestão 

sustentável do entorno das UCs, evitando que elas se tornem arquipélagos de parques e 

reservas isoladas. Ainda, segundo os autores, com o isolamento dos fragmentos a vegetação 

nativa se deteriora, e as UCs sozinhas não podem evitar o colapso dos ecossistemas naturais e 

da biodiversidade.   

Segundo Silveira (2020), apesar da riqueza em biodiversidade, o Cerrado não conta 

com uma legislação que disponha de mecanismos para sua preservação e a falta de leis 

próprias leva o Cerrado à condição de vulnerabilidade em virtude do desmatamento, da 

bovinocultura e do crescimento demográfico.  

Na Bacia do Rio Paracatu (Noroeste do Estado), um fator preocupante, diante do 

crescimento das atividades antrópicas, é a carência de UCs (MELO e ASSUNÇÃO, 2011). De 
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acordo com o IGAM em 2006, existiam onze áreas destinadas à preservação ambiental na 

BRP dentre elas, dois Parques Municipais (PAQM„s), duas áreas de Proteção Ambiental 

(APA„s), duas Áreas de Proteção Especial (APE„s) e cinco Reservas Particulares do 

Patrimônio Natural (RPPN„s). O município de Paracatu é o que detém o maior número das 

áreas protegidas. Atualmente de acordo com o mapeamento da CNUC (2022), encontram-se 

mapeadas na BRP sete UCs de proteção integral e usos sustentável (TABELA 1).  

 

TABELA 1. Unidades de Conservação na BRP. 

Denominação Grupo 
Legislação de 

criação 
Município  

Área total da 

UC (ha) 

Monumento Natural 

Estadual Lapa Nova de 

Vazante 

Proteção 

Integral 

Dec. nº 46.960, de 

29/02/16 
Vazante IEF -MG 79,05 

Parque Estadual de 

Paracatu 

Proteção 

Integral 

Dec. nº 45567, de 

22/03/11 
Paracatu IEF -MG 6397.81 

Parque Natural 

Municipal Dujardes 

Caldeira 

Proteção 

Integral 

Lei ordinária nº 

3.118, de 19/10/17 
Unaí 

Secretaria Municipal do 

Meio Ambiente e 

Desenvolvimento 

Sustentável de Unaí - MG 

5,81 

Parque Natural 

Municipal Pedro 

Geraldo de Menezes 

Proteção 

Integral 

Lei ordinária nº 

2.802, de 04/12/12 
Unaí 

Secretaria Municipal do 

Meio Ambiente e 

Desenvolvimento 

Sustentável de Unaí - MG 

1,51 

Parque Natural 

Municipal Senhorinha 

Lemos do Prado 

Proteção 

Integral 

Lei ordinária nº 

3.117, de 19/10/17 
Unaí 

Secretaria Municipal do 

Meio Ambiente e 

Desenvolvimento 

Sustentável de Unaí - MG 

3,76 

Área de Proteção 

Ambiental da Bacia do 

Rio São Bartolomeu 

Uso 

Sustentável 

Dec. nº 88.940, de 

07/11/83 
Distrito Federal ICMBIO 82.679,26 

Área de Proteção 

Ambiental do Planalto 

Central 

Uso 

Sustentável 

Dec. s/n, de 

10/01/2002 
Distrito Federal ICMBIO 50.3414,83 

Fonte: CNUC, 2022. 

 

Segundo o IGAM (2006), uma das principais características da bacia é a presença de 

inúmeros ambientes de veredas e lagoas marginais. As veredas se encontram distribuídas por 

toda a extensão da bacia e as lagoas marginais concentram-se, preferencialmente, nas 

proximidades do rio Preto, em seu baixo curso, e no médio e baixo rio Paracatu. É importante 

salientar que as veredas são classificadas como Áreas de Preservação Permanente (APP„s), 

através do amparo legal estabelecido pela Lei Estadual nº 9.375 de 1986 e com alterações 

adicionadas pela Lei nº 9.682 de 1988, que estabeleceu faixas de proteção marginal com 

larguras variáveis em função de sua tipologia.  
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Infelizmente, esses ambientes de grande importância à manutenção do equilíbrio 

ecológico, e extremamente suscetíveis a alterações ambientais, são prejudicados pela 

utilização exaustiva de suas águas para a irrigação e dessedentação de animais na bacia do rio 

Paracatu (IGAM, 2006). 

 

2.2 Ecologia da Paisagem 

A paisagem é considerada uma organização espacial, levando em consideração 

processos tanto naturais quanto antrópicos. O termo “Ecologia da Paisagem” foi utilizado por 

Carl Troll, um biogeógrafo alemão em 1950, sob uma perspectiva focada nas interações do 

ser humano com os ambientes que o circundavam, possibilitando assim avanços na 

compreensão sobre os processos que gerariam os padrões espaciais observados nas paisagens 

atuais (BOSCOLO et al., 2016). 

Forman e Godron (1986) definem a Ecologia da Paisagem, dentro da abordagem 

ecológica, como o estudo da estrutura, função e dinâmica de áreas heterogêneas compostas 

por ecossistemas interativos. Para Boscolo et al. (2016), o termo “heterogeneidade” possui 

muitos usos na Ecologia, mas uma ideia fundamental no contexto da Ecologia de Paisagens é 

que a heterogeneidade se refere à descontinuidade da distribuição espacial dos ambientes em 

certa região sob a percepção de um agente que possa interagir nessa variação. Já Naveh e 

Liberman (1994), citados por Abdala (2015), definem a ecologia da paisagem do ponto de 

vista geográfico, como uma ciência interdisciplinar que lida com interações entre a sociedade 

humana e seu espaço de vida natural construído.  

Essa ciência aborda três principais características da paisagem, sendo elas: a estrutura, 

representada por meio das relações entre os diferentes ecossistemas ou em relação ao 

tamanho, forma, número, tipo e configuração; o funcionamento, que diz respeito aos fluxos de 

energia, matéria e espécies; e alterações as quais apresentam as modificações observadas na 

estrutura e funcionamento da paisagem (FORMAN e GODRON, 1986). 

De acordo com Boscolo et al. (2016), a estrutura da paisagem consiste na informação 

resultante da interação entre configuração (organização espacial das diferentes unidades da 

paisagem) e composição (tipos de unidades que constituem certa paisagem) da paisagem e 

que descreve sua organização geral em função de suas características tanto espaciais quanto 

funcionais ligadas às espécies e processos ecológicos dependentes do arranjo espacial do 

ambiente. Weiss et al. (2015) afirmam que Metzger (2001) trata a estrutura da paisagem de 
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maneira simplificada, e afirma que ela é composta pelos elementos: fragmento, corredor e 

matriz. 

Os fragmentos, também descritos como manchas, são os menores elementos 

observáveis, que se encontram estruturalmente isolados, considerados superfícies não lineares 

que estão embutidas na matriz e possuem características diferentes de seu entorno, variando 

em tamanho, forma, tipo de irregularidades e limites (FORMAN e GODRON, 1986).  

Os corredores são representados por uma estrutura linear, que desempenha um papel 

importante na circulação de espécies, aumentando assim a diversidade (ABDALA, 2015). 

Para Boscolo et al. (2016) consistem em manchas de formato alongado, que pode ou não 

conectar estruturalmente duas ou mais manchas do mesmo tipo de ambiente. Metzger (1999) 

considera a manutenção e construção de corredores com vegetação nativa como uma forma de 

mitigar as perdas ocasionadas pela fragmentação, promovendo o fluxo gênico entre as 

manchas florestais e proporcionando um refúgio seguro para os animais. 

A matriz representa o elemento que tem maior conectividade e extensão na paisagem e 

que tem maior influência no funcionamento de outros ecossistemas (ABDALA, 2015). 

Forman e Godron (1986) definem matrizes como componentes estendidos da paisagem, que 

inclui manchas e corredores, e desempenha um papel relevante no fluxo do ciclo energético 

das substâncias e no regime das espécies na paisagem. Boscolo et al. (2016) afirmam que a 

matriz é a unidade ocupa a maior área dentro de uma paisagem, sendo comum em regiões 

antropizadas; a matriz não natural (de origem antrópica, é inóspita à maioria das espécies 

existentes em uma região) ocupe a maior parte de uma paisagem, mas essa relação depende 

do tipo de ambiente e organismos considerados e nem sempre é verdadeira. 

O conhecimento dos elementos ou componentes de uma paisagem é essencial para 

caracterizar sua estrutura e identificar os seus padrões. Nesse sentido, uma das formas de 

quantificação é por meio do uso das chamadas métricas da paisagem (ABDALA, 2015). 

 

 

2.3 Fragmentação Florestal 

Diante dos problemas ocasionados pela expansão das áreas pelas culturas temporárias 

e pelo desenvolvimento urbano, e com a diminuição das áreas de vegetação nativa, tem-se 

materializada a fragmentação florestal (PILI et al., 2019).  

A fragmentação florestal está diretamente relacionada à redução de habitats, sendo este 

um processo de perda de vegetação nativa, representada por porções descontínuas e menores 
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em um espaço geográfico (LUTHER et al., 2020). Hunter e Gibbs (2007) definem a 

fragmentação florestal como a quebra gradual de uma paisagem natural em blocos de habitat 

menores. Para os autores, na definição clássica de fragmentação, manchas de habitat são 

cercadas por uma matriz de terras que são dominadas por atividades humanas, como terras 

agrícolas e centros urbanos.  

Embora o processo de fragmentação seja reconhecido como um modificador da 

estrutura da paisagem, as consequências tendem a surgir à medida que a dinâmica de 

fragmentação ocorre, tais como: paisagem disposta em mosaicos de manchas florestas 

reduzidas, cercados por outras classes diferentes que não se somam à vegetação nativa da 

formação; isolamento de fragmentos, o que dificulta a manutenção da biodiversidade e 

resiliência dos fragmentos; perda de biodiversidade e qualidade do habitat, estando a riqueza 

do ambiente diretamente ligada à complexidade desses fragmentos (LARREY-LASSALE et 

al., 2018; BOURGOIN et al., 2020; PÜTTKER et al., 2020). 

Não há dúvidas que a fragmentação das paisagens em manchas de pequenos habitats 

ao longo do tempo é uma das principais causas da degradação do ecossistema e da perda de 

biodiversidade (MCMAHON, 2018).  Hunter e Gibbs (2007) explicam que manchas de 

habitat maiores em um mosaico de paisagem são capazes de suportar populações estáveis de 

uma quantidade maior de espécies do que as pequenas manchas, pois apresentam maior 

variedade de ambientes que, por sua vez, suportam uma maior variedade de espécies.  

Essa característica pode ser definida, no contexto da fragmentação de habitat, pela 

Teoria da Biogeografia de Ilhas, desenvolvida por MacArthur e Wilson em 1967, que explica 

as influências no tamanho do fragmento de habitat e no isolamento da composição de 

espécies. Segundo a teoria, a riqueza de espécies e a abundância individual diminuirão com o 

tamanho reduzido da mancha (FAHRIG, 2003). 

Por outro lado, o conceito da Teoria da Dinâmica da Metapopulação, desenvolvida por 

Levins em 1969, explica a conectividade e intercâmbio entre populações espacialmente 

distribuídas. Animais e plantas de outros fragmentos podem migrar mais facilmente para 

reabastecer espécies em dificuldades ou em declínio se fragmentos de habitats semelhantes 

estiverem próximos e se as áreas intermediárias (habitat matriz) estiverem conectadas e 

permitirem o movimento (MCMAHON, 2018). 
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2.4 Métricas da paisagem  

Uma forma de quantificar a estrutura da paisagem e seus elementos é por meio das 

métricas da paisagem, com auxílio dos Sistemas de Informação Geográfica e fórmulas 

matemáticas pertinentes à área da estatística, tornando possível a interpretação dos processos 

funcionais da paisagem e das mudanças nos padrões espaciais, identificando características 

distintas formadoras da paisagem (YU et al., 2019; TEIXIDO et al., 2020).  

De acordo com Formam (1995) e Metzger (2001), citados por Weiss et al. (2015), as 

métricas são constituídas por índices de estrutura da paisagem que tornam possível quantificar 

os padrões espaciais das áreas vegetadas. E ainda, para Weiss et al. (2015), o uso delas 

permite a identificação dos fragmentos que apresentam maior importância ecológica ou ainda 

que tenham localização estratégica à conservação de uma área.  

São diversas as dimensões para a avaliação da situação da fragmentação florestal, 

discutindo atributos como: área, borda, conectividade, forma e tamanho da mancha. Dentro de 

tais dimensões, diferentes índices são abordados para avaliação de resultados e tomadas de 

decisões de conservação ambiental (FRANÇA et al., 2020). Pela grande variedade de índices 

de métricas existentes, diferentes autores agrupam os índices em categorias, como índices de 

área; índices de densidade, tamanho e variabilidade métrica dos fragmentos; índices de forma; 

índices de borda e índices de proximidade (ABDALA, 2015). 

 

2.4.1 Área dos fragmentos  

A fragmentação da paisagem gera mosaicos de vegetação nativa estruturados em 

unidades de diferentes áreas e formas (FERREIRA e AZEVEDO, 2003). As métricas de área, 

de maneira geral, são a base do conhecimento da paisagem, uma vez que elas são utilizadas 

para o cálculo de outras métricas e ainda quantificam a composição da paisagem, porém não 

sua configuração (PEREIRA et al., 2001).  

Viana (1990) citado por Abdala (2015), afirma que a área de um determinado 

fragmento apresenta correlação com a diversidade biológica e a dinâmica da vegetação. 

Considerando que em fragmentos menores há maior influência dos fatores externos, a 

dinâmica do ecossistema é afetada, ao passo que, quanto maior o fragmento, maior sua área 

interior e esta é menos afetada pelas mudanças ambientais que estão relacionadas à borda 

deste fragmento.  
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Por diminuir o tamanho das populações, a redução de área do fragmento pode diminuir 

a viabilidade genética de algumas populações, podendo levar até a extinção local das mesmas 

(COLLI et al., 2005). A população diminui devido efeitos diretos da perda de habitat, ou 

ainda, por efeitos indiretos como interações que são modificadas devido ao isolamento do 

habitat (MULLU, 2016). 

  De acordo com Groom e Schumaker (1993) citados por Mullu (2016), o tamanho e a 

forma interagem para influenciar a quantidade de área interna remanescente em um fragmento 

de habitat específico. Considerando dois fragmentos de áreas iguais, aquele com forma mais 

próxima à circular apresenta menor relação perímetro/área e logo, menor proporção de borda. 

Por outro lado, fragmentos de formas irregulares, como aqueles alongados e muito recortados, 

apresentam maior relação perímetro/área, tendo maior proporção de borda (SARCINELLI, 

2016). 

 

2.4.2 Densidade e tamanho dos fragmentos 

A densidade e o tamanho dos fragmentos são de extrema importância por 

caracterizarem os fragmentos e permitirem que os ordene por grau de fragmentação, 

heterogeneidade de fragmentos ou outros aspectos relacionados aos fragmentos na paisagem 

(VOLOTÃO, 1998).  

Frequentemente, são consideradas como métricas que representam a configuração da 

paisagem, mesmo que não sejam medidas espacialmente explícitas (MCGARIGAL e 

MARKS, 1995). Como exemplo desses índices têm-se: o número de fragmentos, o tamanho 

médio dos fragmentos em classes, o desvio padrão e o coeficiente de variação do tamanho.  

 

2.4.3 Borda dos fragmentos 

Assim como a degradação dos habitats e a diminuição da biodiversidade, na 

fragmentação florestal, ainda ocorre a exposição do fragmento impactado à um efeito de 

borda acentuado e que intensifica os efeitos negativos. Este efeito, está relacionado à 

complexidade da forma do fragmento e ocorre nos limites de transição entre a floresta e o 

mosaico matricial, se acentuando em manchas de áreas menores (SANTOS et al., 2017). 

O termo efeito de borda é, por definição, uma coleção de diferentes fenômenos, sendo 

as porções de um fragmento que são alteradas por condições externas, pois estas bordas são 
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locais onde ocorrem interações intensas com a matriz circundante que influenciam essas 

unidades bióticas delimitadas (WALLACE et al., 1997; LIDICKER e PETERSON, 1999).  

Assim, efeito de borda é um termo geral usado para descrever vários impactos que 

podem ser categorizados em vários tipos: físicos (por exemplo, mudanças microclimáticas), 

impactos biológicos diretos (mudanças na composição, abundância e distribuição de espécies) 

e impactos biológicos indiretos (mudanças nas interações das espécies, como predação, 

competição, polinização e dispersão de sementes). Além disso, muitos dos efeitos da 

fragmentação são sinérgicos; por exemplo, a fragmentação pode aumentar o risco de incêndio, 

aumentar a vulnerabilidade a espécies invasoras ou aumentar a pressão de caça (HOBBS, 

2001). 

As métricas de borda, assim como as de área, representam a configuração da paisagem, 

ainda que elas não sejam medidas espacialmente explicitas. A quantidade de bordas de uma 

paisagem é importante para muitos fenômenos ecológicos, assim como para determinar a 

perda líquida de espécies vegetais e animais nas áreas de borda (PEREIRA et al., 2001).  

Sendo assim, este é um fator essencial para a análise da vulnerabilidade dos 

fragmentos, e quanto maior a distância entre a borda e o centro do fragmento, maior será a 

proteção das espécies que habitam no interior do mesmo. Ainda, o aumento na proporção das 

bordas eleva a temperatura do ar e o déficit de pressão de vapor, adentrando por muitos 

metros o fragmento, processo esse que promove mudanças no equilíbrio do ambiente, 

alterando as relações ecológicas entre populações (MISSIO et al., 2004; RIBEIRO E 

MARQUES, 2005). 

 

2.4.4 Forma dos fragmentos 

A interação entre a forma e o tamanho da mancha pode influenciar em processos 

ecológicos, sobretudo o efeito de borda que é acentuado em manchas com formas mais 

irregulares (PEREIRA et al., 2001). A forma geométrica de um fragmento influencia ainda a 

extensão em que os efeitos de borda se espalham no interior do habitat. Essa forma é 

resultado da relação entre perímetro e área, e quanto menor for essa relação, menor será a 

borda e vice-versa (GROOM E SCHUMAKER,1993 apud MULLU, 2016) 

O valor do índice de forma apresenta relação inversamente proporcional ao efeito de 

borda, sendo que a forma serve como um parâmetro de seleção de áreas prioritárias para a 

conservação. Assim, considera-se que todos os fragmentos com fator de forma próximos de 1 
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são prioritários à conservação. Porém, este critério não deve ser utilizado de maneira isolada, 

pois informações sobre espécies e diversidade devem ser consideradas (ABDALA, 2015).  

Para Abdala (2015), o índice de forma média expressa a forma média dos fragmentos 

da classe avaliada, em função da razão média perímetro/área de seus fragmentos, comparada a 

uma forma padrão. Quando se utiliza o formato vetorial ou de polígono para os mapas, a 

forma padrão é representada por um círculo, quando se utiliza o formato raster para os mapas, 

essa forma padrão se constitui em um quadrado. Dessa maneira, o índice de forma médio é 

igual a 1 quando todas as manchas ou fragmentos forem circulares (para polígonos) ou 

quadrados (para raster) e aumenta de acordo com o crescimento da irregularidade de forma. 

 

2.4.5 Isolamento e conectividade dos fragmentos 

O isolamento de populações ocorre quando há um bloqueio parcial ou total de troca de 

genes entre elas, esse bloqueio pode ocorrer de forma reprodutiva, quando aparecem 

indivíduos na população que, por mutação ou recombinação de genes, sofre uma alteração 

biológica ou bioquímica na reprodução; ou ainda, pode ser o isolamento geográfico, que 

ocorre por meio de barreiras geográficas impedindo progressivamente o fluxo gênico entre as 

populações, é o que ocorre com a fragmentação florestal (SALGADO-LABOURIAU, 1994). 

De maneira geral, a similaridade de flora e fauna tende a ser maior entre os fragmentos 

mais próximos do que entre fragmentos isolados. Alguns autores, como Harris (1994) citado 

por Sarcinelli (2016), afirmam que além da distância, a permeabilidade da matriz e o grau de 

conexão ou troca genética entre os fragmentos também determinam o grau de isolamento.  

Korman (2003) destaca as principais razões do isolamento de fragmentos provocar o 

declínio ou extinção local das populações, como a necessidade de mais de um local para 

desenvolver suas atividades; indisponibilidade de recursos em um só local dentro da 

paisagem; necessidade de diferentes locais para sobrevivência devido as variações climáticas; 

e dificuldade de movimentação entre os fragmentos. Assim, fragmentos isolados perdem a 

capacidade de manter em seu interior uma população apta a sobreviver, ameaçando a 

manutenção da biodiversidade (HARRIS, 1984 apud: SARCINELLI, 2016). 

Contudo, as conexões da paisagem desempenham um papel fundamental na dinâmica 

ecológica dos habitats, sendo assim a existência destas podem facilitar a movimentação de 

indivíduos (MULLU, 2016). Colli et al. (2005) apontam a criação de corredores ecológicos e 

a diminuição da distância entre os fragmentos como medidas que podem proporcionar uma 

maior conectividade entre os fragmentos de mata isolados.  
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Segundo Mullu (2016), no contexto de estudos ecológicos de fragmentação de habitat, 

o termo corredor geralmente se refere a um elemento linear da paisagem composto por 

vegetação nativa que une manchas de vegetação similar. Sugere-se que corredores vegetados 

entre os remanescentes de vegetação isolados amenize os efeitos negativos da fragmentação 

dos habitats, mantendo a conectividade da paisagem, que podem facilitar o movimento de 

plantas e animais entre os habitats, permitindo que mais espécies existam e as populações 

persistam por mais tempo (LINDENMAYER e NIX, 1983 apud: MULLU, 2016). 

O cálculo dos índices de proximidade entre esses fragmentos é importante para a 

dinâmica ecológica, e tem implícito em seus valores o grau de isolamento dos fragmentos 

(VOLOTÃO, 1998). A dificuldade de movimentação dos organismos entre fragmentos é 

proporcional ao grau de isolamento e ao nível de resistência da matriz circundante e do nível 

da espécie em questão (MMA/SBF, 2003). 
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3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

3.1 Caracterização da área de estudo 

A Bacia do Rio Paracatu (BRP) é uma importante sub-bacia do rio São Francisco, 

situada quase em sua totalidade na região Noroeste do estado de Minas Gerais, na porção do 

Médio São Francisco, os paralelos 15º 30‟ e 19º 30‟ de latitude sul e os meridianos 45º 10‟ e 

47º 30‟ de longitude oeste. Apresenta uma área de aproximadamente 45.000 km
2
, abrangendo 

uma ampla região geográfica com pequenas áreas adentrando no Estado de Goiás e no 

Distrito Federal.  

FIGURA 2. Mapa de localização da Bacia do Rio Paracatu. 

 
Fonte: Autora, 2023. 

 

Em sua extensão, a bacia abrange os municípios mineiros de Paracatu, Guarda-Mor, 

Lagamar, Presidente Olegário, Buritizeiro, Santa Fé de Minas, Dom Bosco, Unaí, Cabeceira 

Grande, Natalândia, Brasilândia de Minas, João Pinheiro, São Gonçalo do Abaeté; municípios 



 

 

 

31 

 

goianos de Cristalina, Formosa, Cabeceiras; e o Distrito Federal. Sendo que suas principais 

sub-bacias incluem a do Ribeirão entre Ribeiros, do rio Preto, do rio do Sono, do rio Escuro e 

do rio da Prata (MELO e ASSUNÇÃO, 2011).  

De acordo com a classificação climática de Koeppen, o clima da região da bacia é do 

tipo Aw, tratando-se de um clima tropical chuvoso típico, com temperaturas elevadas (IGAM, 

2006). Ainda, segundo o IGAM, 92% da área de drenagem da bacia pertence ao Estado de 

Minas Gerais; os outros 8% estão divididos entre o Estado de Goiás e o Distrito Federal, com 

5% e 3%, respectivamente.  

A bacia se encontra sobre o bioma Cerrado com diversos tipos de vegetação existentes, 

dentre eles se destacam: as veredas, cerradão, campo cerrado e parque de cerrado. Também 

estão presentes na sub-bacia, ecossistemas de mata ciliar e mata seca bem como sistemas 

hidromórficos como lagoas marginais e campos (CETEC-MG, 1989 e RURALMINAS, 1996 

apud VASCONCELOS et al., 2012). 

Segundo o Plano Diretor da Bacia do Rio Paracatu (IGAM, 2006), a região apresenta 

três unidades geomorfológicas: Depressão Sanfranciscana, Planalto do São Francisco e 

Cristas de Unaí. Quanto à geologia, a bacia é constituída por rochas pré-cambrianas, depósitos 

sedimentares da idade cretácea, com sedimentos e coberturas detríticas do terciário e 

quaternário (IGAM, 2006).  

Devido sua grande extensão, a bacia em estudo apresenta solos bastante diversificados 

como Latossolos, Neossolos Quartzarênicos, Neossolos litólicos e Cambissolos, assim, os 

usos do solo e da cobertura vegetal são os mais variados (IGAM, 2006). Um exemplo disso, é 

a Região Noroeste de Minas, onde se encontra a maior porção da bacia, que apresenta um 

processo de ocupação bastante antigo, destacando-se as cidades de Unaí e Paracatu, que 

apresentam extensas áreas agrícolas, além de atividades industriais e de mineração (MELO e 

ASSUNÇÃO, 2011).  

 

3.2 Uso da Terra e Mapeamento dos Fragmentos Florestais   

Para a realização deste estudo foram utilizados dados das bases cartográficas de 2021 

de Bacias Hidrográficas do Brasil (BHB250), fornecidas pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE, disponível no link 

<https://www.ibge.gov.br/geociencias/informacoes-ambientais/estudos-ambientais>, que 

auxiliaram na delimitação da Bacia hidrográfica do Rio Paracatu.  

https://www.ibge.gov.br/geociencias/informacoes-ambientais/estudos-ambientais/31653-bacias-e-divisoes-hidrograficas-do-brasil.html?=&t=acesso-ao-produto
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Após a delimitação da bacia, foi realizado o mapeamento de uso e ocupação do solo e 

dos fragmentos florestais pela extensão da bacia hidrográfica, por meio das imagens 

disponíveis na plataforma de mapas e dados do Projeto de Mapeamento Anual do Uso e 

Cobertura da Terra no Brasil (MapBiomas).  

O MapBiomas é um projeto produzido por uma rede colaborativa formada por ONGs, 

universidades e empresas de tecnologia, que disponibilizam informações técnicas sobre a 

cobertura do solo da terra, tornando possível buscar a conservação e manejo correto dos 

recursos. A plataforma utiliza classificação pixel a pixel de imagens de satélites Landsat com 

resolução de 30 metros, para criar os mapas anuais de cobertura e uso da terra, com o auxílio 

da plataforma Google Earth Engine.  

Para análise dos dados utilizou-se a Coleção 7 de dados do MapBiomas, que 

disponibiliza dados de 1985 a 2021. Foram avaliados os dados referentes aos anos 1990, 

2000, 2010 e 2020. Considerou-se um período de intervalo de 10 anos entre os dados 

avaliados por se tratar de um intervalo de tempo em que podem ocorrer alterações 

significativas na paisagem. O processamento desses dados foi realizado em ambiente de 

Sistema de Informação Geográfica - SIG, utilizando recursos do software livre QGIS versão 

3.22.  

A partir dos dados de uso e ocupação do solo do MapBiomas, foram identificadas as 

classes de uso da terra presentes na área da bacia. Os dados foram reclassificados (fez-se a 

junção de dados pertencentes a uma mesma classe) para cada década estudada, seguindo as 

legendas de nível 2 da própria base de dados, sendo elas: Formação Florestal, Formação 

Savânica, Campo Alagado e Área Pantanosa, Formação Campestre, Afloramento Rochoso, 

Pastagem, Agricultura, Mosaico de Usos (pastagem e agricultura), Silvicultura, Mineração, 

Área Urbana, Outras Áreas não Vegetadas e Rios e lagos.  

A TABELA 2 apresenta a descrição das 13 classes de nível 2 utilizadas e o grande 

grupo a que pertencem.  Além disso, o arquivo raster de uso e ocupação do solo foi 

transformado em imagem vetorial tornando possível o cálculo dos dados de área em km
2
 e a 

porcentagem que cada uma das classes existentes na área de estudo ocupa em relação a área 

total, e ainda foram elaborados os mapas de uso e ocupação do solo com melhor definição.  
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TABELA 2. Classes de uso e ocupação do solo utilizadas para cada ano de estudo. 

Grande Grupo Classes Utilizadas Siglas Descrição 

FLORESTA 

Formação Florestal FF 

Incluem tipos de vegetação que apresentam 

predominância de espécies arbóreas com formação de 

dossel contínuo, como Mata ciliar, Mata de Galeria, 

Mata seca e Cerradão. 

Formação Savânica FS 

Formações com extrato arbóreo e arbustivo-herbáceo 

bem definidos, como Cerrado sentido restrito, cerrado 

ralo, cerrado denso, cerrado típico e cerrado rupestre.  

FORMAÇÃO 

NATURAL NÃO 

FLORESTAL 

Formação campestre FC 

Formações campestres com predominância de estrato 

herbáceo (campo sujo, campo limpo e campo rupestre) e 

algumas áreas de formações savânicas como o Cerrado 

rupestre. 

Campo alagado e Área 

pantanosa 
CAAP 

Vegetação com predomínio de estrato herbáceo sujeito 

ao alagamento sazonal ou sobre influencia fluvial, como 

Campo úmido, Brejo, Parque Cerrado, Veredas e 

Palmeiral. 

Afloramento Rochoso AR 

Rochas naturalmente expostas na superfície terrestre 

sem cobertura de solo, muitas vezes com presença 

parcial de vegetação rupestre e alta declividade. 

AGROPECUÁRIA 

Pastagem PAST 

Área de pastagem, predominantemente plantadas, 

vinculadas a atividade agropecuária. As áreas de 

pastagem natural são predominantemente classificadas 

como formação campestre que podem ou não ser 

pastejadas. 

Agricultura AGR 
Áreas com cultivos de lavouras temporárias e perenes, 

como soja, cana, algodão, café, citrus, entre outros. 

Silvicultura SILV 
Consiste em espécies arbóreas plantadas para fins 

comerciais (ex. pinus, eucalipto, araucária). 

Mosaico de Usos MU 
Áreas de uso agropecuário onde não foi possível 

distinguir entre pastagem e agricultura. 

ÁREA NÃO 

VEGETADA 

Mineração M 

Áreas referentes a extração mineral de porte industrial 

ou artesanal (garimpos), havendo clara exposição do 

solo por ação antrópica.  

Área Urbana AU 
Áreas com significativa densidade de edificações e vias, 

incluindo áreas livres de construções e infraestrutura. 

Outras áreas Não Vegetadas ONV 

Áreas de superfícies não permeáveis (infraestrutura, 

expansão urbana ou mineração) não mapeadas em suas 

classes e regiões de solo exposto em área natural ou em 

áreas de cultura em entressafra. 

CORPO D‟ÁGUA Rios e Lagos RL 
Rios, lagos, represas, lagos artificiais, reservatórios e 

outros corpos d'água. 

Fonte: Adaptado de MapBiomas, 2022. 

 

3.3 Cálculo das métricas da paisagem e análise dos dados  

A partir dos dados raster de uso e ocupação do solo de cada ano estudado (1990, 2000, 

2010 e 2020), as classes de vegetação: Formação Florestal e Formação Savânica foram 

isoladas e definidas como uma camada única, a classe Floresta. Com o intuito de se obter as 

estatísticas da paisagem, foram aplicadas as métricas de ecologia da paisagem sob a nova 

classe.   
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As métricas foram produzidas utilizando o plugin LECOS (Landscape ecology 

statistics) do software livre QGIS versão 3.22, que utiliza bibliotecas de código aberto para 

efetuar cálculos das funções de análises métricas, valendo-se das manchas identificadas na 

imagem. Para o cálculo das métricas da paisagem foram selecionados os índices que 

possibilitaram quantificar os elementos da paisagem, seguindo a classificação de MacGarigal 

e Marks (1995), porém adaptando-as para serem aplicadas no software QGIS. 

Foram selecionados um conjunto de estatísticas observando a dinâmica da região 

estudada, com o intuito de realizar a análise de área: borda, densidade, forma e proximidade 

desses fragmentos, pois essas são características de grande importância para entender a 

dinâmica e o impacto da fragmentação ao longo dos anos. Assim as métricas selecionadas 

são: Área da Classe, Proporção da Classe, Comprimento Total de Bordas, Densidade de 

Bordas, Número de Fragmentos, Área de Fragmento Média, Índice de Forma Médio e 

Porcentagem de Manchas Conectadas (TABELA 3).  

As métricas Área da Classe, Área de Fragmento Média, Comprimento Total de Bordas 

e Densidade de Bordas são dadas em metros (m), mas foram convertidas para quilômetros 

(km) com o propósito de expressão do resultado. 

 

TABELA 3.  Índices de ecologia da paisagem gerados para os fragmentos florestais. 

Métrica Sigla Grupo (unidade) Descrição 

Área da classe 

(Land Cover) 
LAND Área (m

2
) Conta o número de células por classe e 

multiplica pelo tamanho da célula. 

Proporção da Classe 

(Landscape Proportion) 
PLAND Área (%) Mostra a porcentagem ocupada pela 

classe dentro da área determinada. 

Comprimento Total de Bordas 

(Total Edge Length) 
TE Borda (m) 

Extremidade total de todas as manchas, 

sendo a soma de perímetro de todas as 

manchas. 

Número de Fragmentos 

(Number of Patcher) 
NUMP Densidade (adm.) Corresponde ao número total de 

fragmentos de cada tipo de classe. 

Área de Fragmento Média 

(Mean Patch Area) 
MPS Densidade (m

2
) Corresponde à área média dos 

fragmentos de cada classe. 

Índice de Forma Médio 

(Mean shape index) 
MSI Forma (adm.) A razão entre o perímetro e a área dos 

fragmentos de cada classe.  

Porcentagem de Manchas 

Conectadas 

(Percentage of like Adjacencies) 

PLADJ Proximidade (%) Porcentagem do grau de conectividade 

de células da mesma classe. 

Fonte: Adaptado de McGarigal e Marks (1995). 
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Ainda, para complementar as análises métricas e de uso da terra, realizou-se uma 

análise do relevo da área da BRP. Com o intuito de se obter a relação dos fragmentos e da 

degradação existente com os níveis do terreno. O mapa de relevo da bacia foi gerado a partir 

de um Modelo Digital de Elevação (MDE), disponibilizado pelo projeto “Brasil em Relevo”. 

Esse projeto é coordenado pela Embrapa Territorial, disponibiliza mosaicos de SRTM, 

do projeto da National Aeronautics and Space Administration (NASA), adaptados para 

análise de paisagens de todo o Brasil, cujo propósito é atuar na produção de um banco de 

dados digital. 

A partir do MDE, foi extraída a declividade, correspondente ao ângulo de inclinação 

da superfície, que é expressa como a mudança de elevação sobre certa distância. Esta camada 

foi elaborada em porcentagem e as classes foram separadas em seis intervalos, de acordo com 

a classificação da EMBRAPA, descritas na TABELA 4. 

  

TABELA 4. Classificação do relevo. 

Declividade % Classificação do Relevo 

0 a 3 Plano 

3 a 8 Suave Ondulado 

8 a 20 Ondulado 

20 a 45 Forte Ondulado 

45 a 75 Montanhoso 

>75 Escarpado 

Fonte: CALDERANO FILHO, 2003. 

 

Devido à grande extensão territorial da BRP, esta foi dividida em 4 regiões com o 

intuito de identificar as particularidades e causas da degradação nas diferentes regiões da 

bacia. Essa análise consistiu na divisão da área da Bacia em microrregiões, seguindo a base de 

dados das microrregiões de Minas Gerais disponibilizadas pelo IBGE, que dividem a área em: 

Microrregião Unaí, Microrregião Pirapora e Microrregião Paracatu. A Região da bacia que se 

situa no estado de Goiás e Distrito Federal foi considerada como uma microrregião. Estas 

estão descritas na TABELA 5 e ilustradas na FIGURA 3. 
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TABELA 5.  Microrregiões analisadas na BRP. 

 Microrregião 

A1 DF/GO 

A2 Unaí 

A3 Pirapora 

A4 Paracatu 

Fonte: Autora, 2023. 

 

As 4 microrregiões delimitadas dentro da BRP foram separadas e analisadas 

individualmente, e para cada uma delas foram gerados os mesmos dados analisados 

anteriormente, sendo eles as classes de uso e ocupação existentes em cada microrregião, 

dados de área dessas classes de uso da terra, além do cálculo das métricas da paisagem para 

todos os anos de estudo.  

FIGURA 3. Microrregiões analisadas na BRP. 

 
Fonte: Autora, 2023. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Verificou-se visualmente que no ano 1990 a classe Formação Savânica era predominante 

(FIGURA 4). Nota-se ainda, que as classes de uso antrópico, como Agricultura, Silvicultura, 

Mineração e Área Urbana não se destacam visivelmente neste ano, porém o mesmo não 

ocorre com a classe Pastagem, que se destaca por toda a região da BRP. Do ano 2000 até 

2020 é possível observar uma diminuição nas classes de floresta (Formação Florestal e 

Formação Savânica) e um crescimento acentuado nas demais classes, principalmente de 

Pastagem, Agricultura e Silvicultura.  

Esses resultados podem ser comprovados através dos dados da TABELA 6, que 

apresentam os valores de área em km
2
 e a porcentagem que cada classe ocupa na BRP para os 

anos estudados. Como pode ser observado, no ano de 1990 a classe Formação Savânica (FS) 

representa o elemento matriz da paisagem, ocupando 35,79% o que equivale a 16.120,613 

km
2
 da área total da BRP, seguida da classe Pastagem (PAST) que ocupa 30,38% da área 

total. Este cenário muda ao longo dos anos subsequentes onde a classe FS diminui 

gradativamente passando a ocupar 29,35% do território total da BRP no ano de 2020, sendo 

quase o equivalente ao ocupado pela classe PAST (29,18%). Ao longo dos 30 anos de estudo 

a FS apresentou uma perda de vegetação de 6,44%, sendo que o intervalo do ano 2010 para 

2020 foi o que apresentou menor perda. 

Observa-se que as classes FF e FC (Formação Florestal e Formação Campestre) 

ocupam um pequeno percentual da área da bacia, com 9,64% e 8,86% respectivamente no ano 

de 1990. Para o mesmo ano, esse percentual é ainda menor se tratando das classes CAAP e 

AR (Campo Alagado e Área Pantanosa, e Afloramento Rochoso). Esses índices diminuem ao 

longo dos anos e as classes FF e FC chegam a representar 8,49% (FF) e 7,69% (FC), no ano 

de 2020. O mesmo não ocorre com a classe CAAP que aumenta ao longo dos nos estudados. 

Por outro lado, a classe AR não sofre alteração ao longo dos anos.  

A classe PAST (Pastagem) que ocupa 30,38% do território no ano de 1990, cresce 

consideravelmente no ano 2000 (33,25%), porém a partir de 2010 a classe passa a diminuir. 

Segundo CETEC-MG (1981), citado por Vasconcelos (2012), até 1975 já predominava na 

BRP uma região conhecida como Sertões, ou seja, uma porção com vastas áreas utilizadas 

para pecuária extensiva de baixa tecnologia em pastagens naturais, o que explica a grande 

proporção ocupada pela classe PAST já em 1990.  

 



 

 

 

38 

 

FIGURA 4. Uso e Ocupação do Solo dos anos de 1990, 2000, 2010 e 2020. 

 

Fonte: Autora, 2023. 
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TABELA 6.  Dados de Uso e Ocupação do Solo dos anos de 1990, 2000, 2010 e 2020. 

ANO ÁREA 

CLASSES DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

FF FS FC CAAP AR PAST AGR MU SILV M AU ONV RL 

1990 

km2 4.341,1 16.120,6 3.990,2 439,7 8,2 13.683,9 1.741,6 3.727,3 406,2 9,3 48,2 262,8 265,1 

% 9,64 35,79 8,86 0,98 0,02 30,38 3,87 8,27 0,90 0,02 0,11 0,58 0,59 

2000 

km2 3.940,6 14.349,6 3.892,3 474,2 8,2 14.976,1 2.589,0 3.150,6 406,2 17,5 83,8 236,2 185,8 

% 8,75 31,86 8,64 1,05 0,02 33,25 5,75 7,0 2,52 0,04 0,19 0,52 0,41 

2010 

km2 3.809,5 13.439,1 3.817,2 510,3 8,2 14.418,1 3.564,9 3.402,9 1.537,3 26,2 100,4 191,5 215,4 

% 8,46 29,84 8,47 1,13 0,02 32,01 7,91 7,56 3,41 0,06 0,22 0,43 0,48 

2020 

km2 3.824,3 13.220,5 3.461,5 528,9 8,2 13.143,1 4.855,9 3.357,1 2.101,7 46,3 118,7 182,5 191,6 

% 8,49 29,35 7,69 1,17 0,02 29,18 10,78 7,45 4,67 0,10 0,26 0,41 0,43 

Fonte: Autora, 2023. Legenda: FF: Formação Florestal; FS: Formação Savânica; CAAP: Campo Alagado e Área Pantanosa; FC: Formação 

Campestre; AR: Afloramento Rochoso; PAST: Pastagem; AGR: Agricultura; MU: Mosaico de Usos; SILV: Silvicultura; M: Mineração; AU: 

Área Urbana; ONV: Outras áreas Não Vegetadas; RL: Rios e Lagos. 
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Por outro lado, a classe AGR (Agricultura) que em 1990 apresenta uma pequena 

proporção de cobertura da bacia 3,87% aumentam ao longo dos anos e passa a ocupar 10,78% 

da BRP em 2020. As áreas em que não foi possível reconhecer entre agricultura e pastagem, 

correspondente a classe Mosaico de Usos passa por poucas alterações durante os anos 

estudados. 

A partir de 2001, com as mudanças do cenário econômico e os incentivos 

governamentais, a expansão agrícola se tornou mais favorável na região. Segundo 

Vasconcelos (2012), a área plantada de agricultura na região Noroeste de Minas apresentou 

um crescimento de 250.000 ha (70%) de 1996 até 2005. Com o avanço das tecnologias de 

irrigação e mecanização agrícola, a pecuária foi perdendo cada vez mais espaço para o 

crescimento da agricultura, partindo do extremo leste da Bacia, até ocupar praticamente toda a 

metade leste. Destaca-se que desde 2011 a Região Noroeste de Minas, ressalta-se como a 

principal produtora de grãos do estado de Minas. 

Analisando-se toda a área da BRP, nota-se que os usos do solo em 1990 voltados para 

atividades de Silvicultura (Floresta Plantada) e Mineração apresentam baixos índices. A 

classe de uso SILV cresce durante os anos e passa a ocupar 4,67% (2.101,7 km
2
) em 2020. 

Ainda, a classe M apresenta-se crescente ao longo dos anos, passando a representar 0,1% 

(46,3 km
2
) da área total da BRP, o que representa um crescimento de 37 km

2
 durante 30 anos.  

Apesar do crescimento da classe SILV ter apresentado baixos índices diante do vasto 

território da BRP, é importante destacar que nas últimas décadas houve um aumento da 

atividade florestal em larga escala em todo país, principalmente no estado de Minas Gerais. 

Observa-se na FIGURA 4 que a classe SILV apresenta crescimento sob áreas que antes eram 

identificadas como PAST, porém na porção central da bacia é possível observar crescimento 

sob área de FS e FF, indicando que houve degradação nessas regiões.  

Uma classe que também apresenta crescimento é a classe AU (Área Urbana), a classe 

ONV apresenta perda ao longo dos anos. Já a classe referente aos Rios e Lagos (RL) diminui 

de 0,59% em 1990 para 0,41%, em 2000; posteriormente volta a apresentar acréscimo em 

2010 com 0,48% e regressa para 0,43%, em 2020. Os anos de 1996 e 1998 foram de conflito 

pelo uso da água na BRP, esses conflitos tendem a ocorrer quando há grandes estiagens 

porque ocorre a baixa na vazão dos rios (CARVALHO et al., 2004; LATUF, 2007).  

Além disso, períodos de grandes estiagens também foram registrados na bacia nos 

anos de 2013 e 2017 em que diversas nascentes se esgotaram, alguns córregos se tornaram 

intermitentes e até mesmo grandes rios, como o Rio Paracatu, sofreram com a escassez, 



 

 

 

41 

 

atingindo diversas cidades do Noroeste de Minas. Períodos como esses de escassez associados 

a demanda de uso intenso da água para irrigação implica diversos impactos negativos ao 

ambiente do entorno.  Vasconcelos (2010) enfatiza a ocorrência de alguns processos na BRP 

de 1975 a 2008, e destaca dentre eles a diminuição das áreas alagadas, pela drenagem para 

agricultura tradicional e irrigada, especialmente nas áreas de baixada da bacia. 

É interessante observar ainda que na BRP foram identificadas regiões que apresentam 

relevo ondulado (declividade de 8 a 20%) e fortemente ondulado (declividade de 20 a 45%), 

concentradas principalmente nas regiões mais externas, como pode ser observado na FIGURA 

5. Numa região mais central, a bacia apresenta uma grande região de relevo plano (0 a 3% de 

declividade). Nas regiões mais ao norte da bacia, onde se situam a Microrregião DF/GO e a 

Microrregião Pirapora predominam a presença de relevo suave ondulado (3 a 8% de 

declividade) e plano.  

 

FIGURA 5. Mapa de relevo da BRP. 

 

Fonte: Autora, 2023. 
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Nota-se ainda, em uma comparação entre as classes de relevo e o uso e ocupação do 

solo na bacia, que nessas regiões onde o relevo é plano e suave ondulado ocorre maior 

desenvolvimento de classes de uso antrópico, como Pastagem, Agricultura e Silvicultura, 

enquanto nas regiões onde ocorre relevo forte ondulado, há maior predominância de classes 

florestais, como Formação Savânica e Formação Florestal. Isso comprova que os níveis do 

terreno exercem influência no comportamento da ocupação do solo na região.  

Destacam-se estudos a respeito da degradação nas bacias hidrográficas que mostram o 

aumento de usos antrópicos do solo, como Silvicultura, Mineração e Pastagem. Da Silva 

Mendes e Da Costa (2022), em um estudo sobre a evolução temporal espacial do uso e 

ocupação da terra na Bacia do Alto Rio das Velhas, entre os anos de 1985 e 2019, notaram um 

aumento de 299,30% na classe Floresta Plantada (Silvicultura). Lemos (2018), analisando 

bacias do entorno da BRP, observou crescimento na infraestrutura urbana ao longo dos anos e 

o aumento das atividades minerárias. 

Mata et al. (2007) em estudo na bacia do Rio Urucuia, constataram que, entre os anos 

de 1987 e 2007, houve uma perceptível mudança no padrão de uso da terra, com o aumento 

de áreas destinadas a uso agrícola provocando a diminuição de áreas de vegetação preservada. 

Da Silva e De Oliveira Ferreira (2019), identificaram uma perda de vegetação natural na bacia 

do Rio Paranaíba de aproximadamente 21% entre 1985 e 2003. Todavia, no período de 2003 a 

2013 teve um acréscimo de 9%, justificado pela criação de unidades de conservação e 

implantação de políticas conservacionistas.  

A análise da fragmentação florestal na BRP, pode ser visualizada na FIGURA 6, e se 

percebe que a classe de Floresta, se mostrou intensamente fragmentada ao longo dos anos. 

Ainda, por meio da análise quantitativa das métricas da paisagem (TABELA 7), é possível 

identificar como o processo de fragmentação das florestas se acentuou nos períodos 

analisados. Foram encontrados 48.712 (NUMP) fragmentos florestais na área da bacia em 

1990, e nas décadas subsequentes o número de fragmentos foi cada vez maior, apresentando 

48.178 fragmentos em 2000, 49.034 em 2010 e 52.427 fragmentos florestais, em 2020.  

  Em 1990, a classe Floresta ocupava 45,4% da área total da bacia (PLAND), o que 

equivale a 20.448,74 km
2
 (TABELA 7). E durante os anos seguintes a área ocupada pela 

classe diminuiu, ocupando 37,9% em 2020.  
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FIGURA 6. Fragmentação Florestal da BRP nos anos de 1990, 2000, 2010 e 2020. 

 

Fonte: Autora, 2022. 
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Comparando a diminuição da proporção ocupada pela classe Floresta (PLAND) e o 

aumento do número de fragmentos (NUMP) aos dados de uso da terra descritos 

anteriormente, em que é possível confirmar a expansão da agricultura e silvicultura no 

período estudado, supõe-se que a expansão dessas classes, provavelmente, é o principal fator 

que levou o processo de fragmentação a se agravar. 

Totalizando para os anos 1990 a 2000 houve uma redução significativa do quantitativo 

de Floresta, com perda de 3.412,08 km
2
 que equivalem a 7,5%. Essa redução justifica o 

aumento de fragmentos florestais entre este mesmo período. Para Guariz (2020), os efeitos 

danosos da fragmentação das paisagens em qualquer região afetam o ecossistema e os 

processos ecológicos, com redução da fauna e flora, sendo mais agressivos nos fragmentos 

menores. 

 

TABELA 7. Valores de métricas das paisagens na BRP para os anos de estudo.  

ANO CLASSE 

MÉTRICAS 

LAND 

(km
2
) 

PLAND 

(%) 

TE 

(km) 

NUMP 

(adm.) 

MPS 

(km
2
) 

1990 

 

Floresta 

20.448,74 45,4 231.935,88 48.712 0,42 

2000 18.290,30 40,6 221.586,66 48.178 0,38 

2010 17.248,37 38,3 218.523,18 49.034 0,35 

2020 17.036,66 37,9 222.009,60 52.427 0,37 

Fonte: Autora, 2022. Legenda: LAND: Área da Classe; PLAND: Proporção da Classe; TE: 

Comprimento Total de Bordas; NUMP: Número de Fragmentos; MPS: Área de Fragmento 

Média; MSI: Índice de Forma Médio; PLADJ: Porcentagem de Manchas Conectadas.   

 

 O comprimento total de bordas (TE) também é um índice que diminui ao longo dos 

anos analisados, em 1990 são encontrados 231.935,88 km de borda e, em 2020, este valor 

diminui para 222.009,36 km, contudo o ano de 2010 foi o que apresentou menores valores de 

TE.  Segundo Echeverria et al. (2006) os períodos nos quais os fragmentos são mais 

numerosos e menores são os casos em que as bordas apresentam maiores comprimentos. 

Porém, isso não ocorre com a BRP durante os anos estudados, pois em 2020 quando o NUMP 

se apresenta maior, o TE é menor que a inicial em 1990.  

Nota-se que as bordas diminuem conforme a paisagem se torna fragmentada, o que 

significa que o aumento das subdivisões dos fragmentos não implica em alterações no 

tamanho das bordas, ou seja, menor está sendo o espaço da mancha que fica exposto à fatores 
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externos. Esta diminuição de TE pode estar inteiramente relacionada ao formato menos 

irregular destes fragmentos ou ainda, à maior conectividade entre eles. 

Quanto a métrica de área de fragmento média (MPS), o período de 2010 obteve menor 

MPS em relação aos outros, chegando a 0,35 km
2
, enquanto o valor mais alto deste índice foi 

em 1990, com 0,42 km
2
.  

Para Mullu (2016), o tamanho de um fragmento influencia os processos ecológicos que 

nele ocorrem, em parte devido às mudanças induzidas pela criação das bordas nesses habitats. 

Com os efeitos de borda de um habitat há uma distância entre a borda e o centro do 

fragmento, quando os fragmentos são menores apresentam uma proporção maior de habitat de 

borda do que os fragmentos que são maiores. 

Observa-se que o MPS é proporcional ao TE e ambos são inversamente proporcionais 

ao NUMP, porque em períodos em que o NUMP é maior MPS e TE são menores. Em 

períodos com menores índices de fragmentação (NUMP menor) tendem a ocorrência de 

fragmentos maiores (MPS maior), o que aumenta o valor médio das manchas. Assim, 

diminuem a quantidade de arestas ou bordas que os fragmentos possuem, consequentemente 

reduzindo também o TE.  

Oliveira et al. (2015), observaram uma significativa mudança na paisagem entre o 

período de 1985 e 2015, com uma redução de 19,7% da classe floresta durante o período 

avaliado, verificando o aumento da fragmentação e desconexão da paisagem nesse mesmo 

período.  

 

4.1 Análise das Microrregiões 

 

4.1.1 Microrregião DF/GO - A1 

A Microrregião DF/GO, delimitada na porção norte da BRP, apresenta uma área de 

aproximadamente 3.875 km2, e foi denominada como área A1. A TABELA 8 mostra as áreas 

de uso da terra encontradas na Microrregião DF/GO (A1) e o percentual de ganhos e perdas 

de cada classe ao longo dos anos, em relação ao primeiro ano de estudo. Na FIGURA 7, é 

possível observar que pela extensão de A1 não foram encontradas a existência de classes de 

Afloramento Rochoso (AR) e de Mineração (M).   
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TABELA 8.  Área (km
2
) ocupada pelas classes de solo em A1 e percentual de ganhos e 

perdas em relação à 1990. 

ANO ÁREA 

CLASSES DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO A1 

FF FS FC CAAP AR PAST AGR MU SILV M AU ONV RL 

1990 
km

2 
231,15 919,15 844,93 22,71 - 703,47 711,76 347,72 0,09 - 12,36 57,37 23,74 

% - - - - - - - - - - - - - 

2000 
km

2
 243,54 700,03 782,04 26,56 - 675,06 989,83 208,33 0,01 - 26,28 38,30 16,28 

% +5,36 -23,84 -7,44 +16,96 - -4,04 +39,07 -40,09 -83,72 - +112,60 -33,24 -31,42 

2010 
km

2
 255,12 680,93 736,29 25,88 - 390,70 1349,89 196,84 0,91 - 32,68 27,54 46,90 

% +10,37 -25,92 -12,86 +13,98 - -44,46 +89,66 -43,39 +956,98 - +164,37 -52,00 +97,55 

2020 
km

2
 267,57 661,44 697,77 28,50 - 340,07 1.474,58 164,96 9,87 - 37,80 21,43 43,99 

% +15,76 -28,04 -17,42 +25,52 - -51,66 +107,18 -52,56 +11379,07 - +205,74 -62,65 +85,32 

Fonte: Autora, 2022. Legenda: FF: Formação Florestal; FS: Formação Savânica; CAAP: 

Campo Alagado e Área Pantanosa; FC: Formação Campestre; AR: Afloramento Rochoso; 

PAST: Pastagem; AGR: Agricultura; MU: Mosaico de Usos; SILV: Silvicultura; M: 

Mineração; AU: Área Urbana; ONV: Outras áreas Não Vegetadas; RL: Rios e Lagos. 

 

Em 1990, as classes FS e FC se destacam como as classes predominantes nesta área, 

respectivamente, 919,15 e 844,93 km
2
. Ao longo dos anos de estudo ambas as classes 

apresentaram perda no último ano equivalente a 28,04% e 17,42%, respectivamente, em 

relação à área que ocupava no ano de 1990. Por outro lado, a classe FF que em 1990 

apresentava 231,15 km
2
, até o ano de 2020 apresentou um ganho de 15,76% de área.   

As atividades antrópicas de uso da terra PAST e AGR também ocupavam no primeiro 

ano de estudo uma grande porção da área estudada. No decorrer dos anos a área de PAST 

diminuiu e, em contrapartida, a AGR deu um salto a partir de 2010, se tornando a maior 

classe de uso da terra neste ano, o que pode ser observado na FIGURA 7. 

De acordo com o estudo de Tolentino e Sobrinho (2019), a região de Cristalina (GO), 

pertencente à Microrregião DF/GO, apresenta grandes parcelas de desmatamento em dois 

períodos: de 1970 a 2000 e até o ano de 2013. A instalação de pivôs, a região passou a ser 

gradativamente ocupada pela expansão agrícola, ocasionando uma transformação da paisagem 

da flora e da fauna. Assim, a região começa a ter mais parcelas de grandes plantações em seu 

território do que o Cerrado característico. 

Teixeira et al. (2019), afirmam que o aumento das atividades agropecuárias na região 

de formosa contribuíram para uma grande redução das áreas de Cerrado (21,64%), em 
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contrapartida, as áreas que sofreram desmatamento, e as que são destinadas a agropecuária 

aumentaram em mais de 86%, essa transformação foi mais intensa entre os anos de 1985 e 

2015.  

Ainda, é possível observar na FIGURA 7 que nessa Microrregião se encontra uma área 

delimitada por FF e FS, que se mantém preservada, sem sofrer alterações durante todos os 

anos de estudo, em contraste ao crescimento intenso de AGR observado. Consiste no Campo 

de Instrução de Formosa (CIF), uma área que possui 1.140 km
2
 e pertence ao Exército 

Brasileiro, destinada ao treinamento das Forças Armadas e da Marinha. 

 Na região A1 as áreas de CAAP, que são vegetações com predomínio de extrato 

herbáceo sujeitas a alagamento sazonal, como Veredas e Palmeirais, passaram de 22,71 km
2
 

(1990) para 28,50
 
km

2
 (2020), esse crescimento pode indicar que durante o período analisado 

as áreas de CAAP nessa Microrregião foram preservadas ou manejadas de maneira 

sustentável.  

Outra classe que merece destaque é a classe SILV, que em 1990 e 2000 (0,09 km
2
 e 

0,01 km2) representava uma parcela mínima de A1 e a partir de 2010 apresentou um salto 

elevado chegando a ocupar 9,87 km
2
, o que corresponde a 110 vezes a área inicial da classe 

em 1990.   

A análise quantitativa da paisagem em A1 está representada na TABELA 9. Observa-

se que em 1990 a porção que a classe Floresta ocupa (LAND) equivale a 1.150,3 km
2
 

(PLAND = 29,6%) passou a ocupar 908,61 km
2
 (PLAND = 23,4%) de A1.  

Um fato que pode ser observado é a diminuição do número de fragmentos (NUMP) 

encontrados na área.  Em 1990, foram contabilizados 3.219 fragmentos na Microrregião, no 

ano 2000 esse número regrediu para 2.847, e nos últimos dois anos diminuiu ainda mais, 

passando para 2.644 fragmentos em 2010 e 2.633 fragmentos em 2020. Essa diminuição do 

número de fragmentos associada ao mapa e aos dados de uso da terra, nos quais foi possível 

identificar o grande crescimento da agricultura nessa região, indica a conversão dos 

fragmentos de floresta antes existentes para classe agricultura (retirada total dos fragmentos). 

Nota-se ainda que o comprimento total de bordas (TE) diminui de maneira 

proporcional ao NUMP. Em 1990, o TE é igual a 12.191,58 km, reduzindo ano a ano até 

chegar a 10.665,06 km em 2020. 

 

 

 



 

 

 

48 

 

FIGURA 7. Mapa de uso da terra e fragmentos florestais da Microrregião DF/GO na BRP. 

 

Fonte: Autora, 2023. 
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TABELA 9. Valores de métricas das paisagens da Microrregião DF/GO para os anos 

estudados. 

ANO CLASSE 

MÉTRICAS 

LAND 

(km
2
) 

PLAND 

(%) 

TE 

(km) 

NUMP 

(adm.) 

MPS 

(km
2
) 

MSI 

(adm.) 

PLADJ 

(%) 

1990 

 

Floresta 

1.150,30 29,6 12.191,58 3.219 0,30 1,64 83 

2000 940,40 24,2 11.165,34 2.847 0,33 1,57 83 

2010 936,06 24,1 10.714,02 2.644 0,35 1,56 84 

2020 908,61 23,4 10.665,06 2.633 0,35 1,56 84 

Fonte: Autora, 2023. Legenda: LAND: Área da Classe; PLAND: Proporção da Classe; TE: 

Comprimento Total de Bordas; NUMP: Número de Fragmentos; MPS: Área de Fragmento 

Média; MSI: Índice de Forma Médio; PLADJ: Porcentagem de Manchas Conectadas.   

 

Quanto à métrica de área de fragmento média (MPS), que indica o tamanho médio dos 

fragmentos, os períodos de 2010 e 2020 apresentaram maior MPS em relação aos outros anos, 

chegando a 0,35 km
2
 em ambos os anos. Enquanto nos anos de 1990 e 2000 atingiram 

menores valores (0,30 km
2
 e 0,33 km

2
, respectivamente). De certa forma, observa-se que o 

MPS é inversamente proporcional ao TE e ao NUMP, isso se deve ao fato de que períodos 

menor número de fragmentos (NUMP menor), tendem a conter fragmentos maiores (MPS 

maior), assim, diminuem a quantidade de arestas ou bordas que os fragmentos possuem, 

consequentemente, proporciona a redução do comprimento de borda (TE menor).  

McGarigal et al. (2002) afirmam que o tamanho médio dos fragmentos é considerado 

um bom indicativo do grau de fragmentação, por ser função do número de fragmentos e da 

área total ocupada pela classe. Dessa forma, paisagens que apresentam menores valores para 

tamanho médio de fragmento devem ser consideradas como mais fragmentadas. 

 Isso é o que está ocorrendo nos anos de 1990 e 2000, indicando que esses são os 

períodos mais fragmentados de A1, ou seja, houve uma diminuição da fragmentação nos anos 

seguintes. O que pode estar relacionado ao fato da redução de fragmentos florestais em 2010 e 

2020.  

 Segundo Calegari et al. (2010), as manchas florestais maiores contribuem para o 

aumento da biodiversidade e a viabilidade de espécies que necessitam de determinadas 

condições para sobreviver, onde essas condições só são encontradas em fragmentos de maior 
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área. Os grandes fragmentos estão sujeitos a menor efeito de borda, pois possui área maior, 

condição ideal para a conservação de um fragmento (OLIVEIRA, 2011). 

O índice de forma médio (MSI) demonstra valores que se tornam importantes para a 

avaliação do formato dos fragmentos. Dessa forma, os resultados para esse índice variam 

entre MSI ≥ 1, sem limite. O resultado desse índice é 1 caso os fragmentos tenham formato 

perfeitamente circular. Conforme esse formato se torna irregular, o resultado se distancia de 1, 

uma vez que o índice está diretamente ligado a relação entre o perímetro e a área dos 

fragmentos (MCGARIGAL E MARKS, 1995). 

Os resultados da análise desse índice para a classe Floresta em A1 demonstram que a 

forma dos fragmentos em nos anos de estudo não apresentam irregularidade muito acentuada, 

mas os períodos mais fragmentados (1990 e 2000) apresentam valores maiores de MSI. Em 

1990 o MSI resultou em 1,64, registrando o maior valor do índice. Entretanto, os anos de 

2010 e 2020 registraram o mesmo valor para MSI de 1,56, que também foram os valores mais 

próximos de 1, indicando que nestes anos os fragmentos se mostram mais regulares.    

Essa mudança no MSI pode estar associada aos processos de desmatamento, com a 

modificação da paisagem florestal alterando o tamanho dos fragmentos e o aumento de seus 

respectivos perímetros, ocasionando o aumento no índice (SAITO et al. 2016). 

O grau de conectividade dos fragmentos foi definido pela métrica que calcula a 

porcentagem de pixels semelhantes que se encontram agregados (PLADJ). O PLADJ é igual a 

0% quando a classe analisada está desagregada ao máximo. O PLADJ aumenta à medida em 

que os pixels na paisagem se tornam mais agregados, chegando a 100% quando a classe de 

cobertura da terra é concentrada em um único ponto, e não há pixels de outras classes de 

cobertura da terra entre os pixels desse mesmo ponto (MCGARIGAL E MARKS, 1995). 

Nos anos de 2010 e 2020, são os anos em que os fragmentos da classe Floresta estão 

mais conectados, apresentando o mesmo PLADJ, de 84%. Já os anos de 1990 e 2000 

apresentam o menor PLADJ, de 83%, mostrando que os remanescentes estavam mais 

desagregados nestes anos em relação aos anos sequentes. Apesar disso, os percentuais de 

PLADJ não foram abaixo do comum para nenhum dos anos estudados, indicando que os 

fragmentos não se encontram desagregados em nenhum dos anos.  

Os autores Soares et al. (2008) utilizaram a métrica PLADJ para avaliar plantações de 

espécies exóticas na região sudeste do Brasil, os autores encontraram valores de PLADJ entre 

60% e 95% associando isso com a forma como os cultivos são plantados, manejados de 



 

 

 

51 

 

maneira contínua em talhões, sem grandes separações e impedimentos físicos entre eles 

fazendo com que os resultados obtidos fossem menores. 

 

4.1.2 Microrregião Unaí – A2 

A Microrregião Unaí, delimitada pela BRP, apresenta uma área de aproximadamente 

9.612 km
2
, e foi denominada como área A2. Diferente de A1, esta Microrregião apresenta 

todas as classes de uso ocupação do solo em sua extensão (FIGURA 8).  

Nota-se, na FIGURA 8, que em A2 não ocorre ao longo dos anos a presença marcante 

de AGR, como é o caso de A1. As áreas destinadas à agricultura se encontram nas fronteiras 

dessa Microrregião, que são áreas de relevo relativamente plano. Em contrapartida, nas áreas 

centrais de A2 predominam áreas de PAST, FF e FS.  

A não existência de áreas agricultáveis na porção central pode estar diretamente 

relacionada ao relevo forte ondulado presente nessa região, como as chamadas Cristas de 

Unaí. Essa unidade de relevo ocupa a porção ocidental da bacia, estendendo-se do município 

de Vazante ao município de Unaí, consistindo em formas erosivas desenvolvidas sobre rochas 

do Grupo Bambuí, intercaladas por zonas rebaixadas e aplainadas, ocorrem ainda sumidouros, 

grutas, cavernas e dolinas, nas áreas cársticas (IGAM, 2006). 

A TABELA 10 mostra as áreas de uso da terra encontradas na Microrregião Unaí (A2) 

e o percentual de ganhos e perdas de cada classe ao longo dos anos, em relação ao primeiro 

ano de estudo. Aqui é possível assinalar a predominância das classes PAST, FF e FS, 

observadas na Figura 7. Essas ocupavam no primeiro ano de estudo 3.563,73 km
2
; 777,63 km

2
 

e 3.641,42 km
2
, respectivamente. 

A classes PAST com o passar dos anos, apresentou pequenas perdas de área ocupada, e 

em 2020 apresentou-se presente em uma porção 5,48% menor em relação ao que ocupava em 

1990. Por outro lado, a classe AGR teve um crescimento acentuado na área estudada, 

passando de 193,90 km
2
 em 1990 até ocupar 955,56 km

2
 em 2020 (crescimento de 392,8% 

em relação a 1990). Ainda, é importante destacar que a classe UM, que diz respeito das áreas 

de uso agropecuário, não foi possível distinguir entre pastagem e agricultura, e representa 

uma porção elevada de área ao longo dos anos. 
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FIGURA 8. Mapa de uso da terra e fragmentos florestais da Microrregião de Unaí na BRP. 

 

Fonte: Autora, 2023. 
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De acordo com a nota oficial divulgada pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA, 2022) que toma por base a produção agrícola de 2020, o município 

de Unaí lidera o quadro mineiro da produção de grãos. Segundo Souza (2007), o perfil 

tecnológico da produção agrícola da região de Unaí/MG é comparável aos melhores do 

mundo, dispondo inclusive de alto índice de áreas irrigadas, perfazendo cerca de 35 mil 

hectares sob pivô central. 

 

TABELA 10.  Área (km
2
) ocupada pelas classes de solo em A2 e percentual de ganhos e 

perdas em relação à 1990. 

ANO ÁREA 

CLASSES DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO A2 

FF FS FC CAAP AR PAST AGR MU SILV M AU ONV RL 

1990 
km

2 777,63 3.641,42 48,83 42,25 8,20 3.563,73 193,90 1.146,32 0,05 0,01 8,83 71,61 109,40 

% - - - - - - - - - - - - - 

2000 
km

2
 794,87 1.980,66 464,36 50,84 8,20 3.578,00 511,47 1.112,73 0,07 0,09 19,19 78,54 83,30 

% +2,22 -45,61 +851,06 +20,34 0 +0,40 +163,79 -2,93 +24,53 +855,56 +117,46 +9,67 -23,86 

2010 
km

2
 802,63 1.898,49 431,59 57,36 8,20 3.478,63 700,68 1.058,05 9,64 0,11 21,84 58,76 106,59 

% +3,21 -47,86 +783,94 +35,78 0 -2,39 +261,37 -7,70 +18.094,34 +1.088,89 +147,50 -17,95 -2,57 

2020 
km

2
 837,00 1.863,87 400,10 63,65 8,20 3.368,53 955,56 1.026,37 30,16 0,13 26,14 50,88 99,72 

% +7,64 -48,81 +719,45 +50,66 0 -5,48 +392,82 -10,46 +56.803,77 +1.322,22 +196,19 -28,95 -8,85 

Fonte: Autora, 2023. Legenda: FF: Formação Florestal; FS: Formação Savânica; CAAP: 

Campo Alagado e Área Pantanosa; FC: Formação Campestre; AR: Afloramento Rochoso; 

PAST: Pastagem; AGR: Agricultura; MU: Mosaico de Usos; SILV: Silvicultura; M: 

Mineração; AU: Área Urbana; ONV: Outras áreas Não Vegetadas; RL: Rios e Lagos. 

 

A classe FS reduziu ao longo dos anos estudados 48,81% em relação à área que 

ocupava em 1990. Por outro lado, a classe FF aumentou ao longo dos anos de estudo, 

passando de 777,63 km
2
 em 1990 para 837,00 km

2
, em 2020.  Nota-se ainda que a FC 

também apresentou aumento ao longo dos anos, passando de 48,53 km
2
 no primeiro ano para 

400,10 km
2
 em 2020 (acréscimo de 719,45%). 

Outra classe que chama atenção é a classe SILV, que nos anos de 1990 e 2000 

representava uma pequena porção da área estudada (A2), 0,05 km
2
 e 0,07 km

2
, 

respectivamente. A partir de 2010 essa classe passou a representar uma porção maior da área 

(9,64 km
2
) até ocupar 30,16 km

2
 em 2020. Aparente, por essas características, observar que 

A2 apresenta menor degradação em relação a A1.  
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A TABELA 11 traz a análise quantitativa da paisagem de A2. Em 1990, a área 

ocupada pela classe Floresta (LAND) era igual a 4.400,06 km
2
, porém ao longo dos anos essa 

área diminuiu até ocupar 2.700,12 km
2
 no ano de 2020 e o PLAND teve uma redução de 

17,9% durante esses anos.  

 

TABELA 11. Valores de métricas das paisagens da Microrregião Unaí para os anos 

estudados. 

ANO CLASSE 

MÉTRICAS 

LAND 

(km
2
) 

PLAND 

(%) 

TE 

(km) 

NUMP 

(adm.) 

MPS 

(km
2
) 

MSI 

(adm.) 

PLADJ 

(%) 

1990 

 

Floresta 

4.400,06 45,9 41.717,46 11.851 0,24 1,71 80 

2000 2.770,46 28,8 38.845,44 11.238 0,23 1,58 80 

2010 2.701,99 28,1 38.723,64 11.144 0,23 1,58 79 

2020 2.700,12 28,0 39.670,68 11.646 0,22 1,62 79 

Fonte: Autora, 2023. Legenda: LAND: Área da Classe; PLAND: Proporção da Classe; TE: 

Comprimento Total de Bordas; NUMP: Número de Fragmentos; MPS: Área de Fragmento 

Média; MSI: Índice de Forma Médio; PLADJ: Porcentagem de Manchas Conectadas.   

 

Em A2 o TE (comprimento total de bordas) encontrado foi elevado e diminuiu ao 

longo dos anos, proporcionalmente ao NUMP (número de fragmentos). Em 1990, o valor 

encontrado para TE foi de 41.717,46 km enquanto o NUMP foi de 11.851, ambos os maiores 

para o período estudado. Em 2000, o NUMP decresceu para 11.238 e TE apresentou redução 

passando a medir 38.845,44 km. O mesmo ocorreu em 2010, onde o número de fragmentos 

encontrados diminuiu para 11.144 (NUMP), e o valor de TE reduziu para 38.723,64 km. Já no 

ano de 2020, o número de fragmentos encontrados aumentou para 11.646 fragmentos e o TE 

se elevou para 39.670,68 km. Esses números podem estar relacionados com o aumento da FF 

no período estudado, observado na TABELA 11. 

Para a métrica MPS (área de fragmento média), o ano de 1990 foi o que apresentou 

maior valor, equivalente a 0,24 km
2
, enquanto os anos de 2000 e 2010 apresentaram ambos 

0,23 km
2
, já o ano de 2020 foi o que apresentou maior valor, igual a 0,22 km

2
. Assim, 

diferente do que ocorreu na área analisada anteriormente (A1), o MPS apresentou uma relação 

proporcional ao TE e NUMP, ou seja, o número de fragmentos diminuiu ao longo dos anos, 

em consequência o comprimento total de bordas reduziu, e o tamanho médio dos fragmentos 

também diminuiu.  
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Seguindo o raciocínio de McGarigal et al. (2002), para o tamanho médio dos 

fragmentos, em que diz que paisagens que apresentam menores valores para tamanho médio 

de fragmento devem ser consideradas como mais fragmentadas, vê-se que o ano de 2020, 

apesar de apresentar aumento de NUMP e de TE, pode ser considerado mais fragmentado em 

relação aos demais anos. 

Dentre os anos estudados, o ano de 1990 apresentou o maior índice de forma médio 

(MSI), com valor de 1,71, sendo o ano em que os fragmentos se apresentaram mais 

irregulares (MSI mais distante de 1). Os anos de 2000 e 2010 os menores valores de MSI, se 

tornando os anos em que os fragmentos se encontravam mais regulares (MSI mais próximos 

de 1, equivalentes a 1,58 para ambos os anos). Já o ano de 2020, apresentou MSI de 1,62, 

sendo assim os fragmentos deste ano são mais regulares do que no ano de 1990 e menos 

regulares que nos anos de 2000 e 2010.  

O grau de conectividade dos fragmentos da Microrregião de Unaí (PLADJ), 

apresentou maior nos dois primeiros anos de estudo (1990 e 2000), com percentual de 80%, e 

nos dois últimos anos (2010 e 2020) esse percentual foi de 79%. Sendo assim, o PLADJ 

indica que nos dois primeiros nos de estudo se encontravam mais agregados em relação aos 

dois últimos anos. 

  

 4.1.3 Microrregião Pirapora – A3 

 Essa Microrregião, apesar de receber o nome de uma cidade que não está presente na 

BRP, encontra-se em uma porção da Bacia que totaliza 7.647 km
2
 e foi denominada como A3. 

A FIGURA 9 mostra a delimitação de A3 na BRP. 

Assim como a Região A1 essa Microrregião não apresenta em sua extensão as classes 

AR e M. Ainda, é possível observar na FIGURA 9 que a classe Formação Savânica (FS) é a 

classe predominante ao longo dos anos. As classes de Pastagem (PAST) e Silvicultura (SILV) 

também se destacam durante os anos de estudo, mas numa proporção menor.  
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FIGURA 9. Mapa de uso da terra e fragmentos florestais da Microrregião Pirapora na BRP. 

 
Fonte: Autora, 2023. 
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A TABELA 12 mostra as áreas de uso da terra encontradas na Microrregião Pirapora 

(A3) e o percentual de ganhos e perdas de cada classe ao longo dos anos, em relação ao 

primeiro ano de estudo. Dessa tabela, é possível apontar que a classe de maior predominância 

no território estudado é FS, com 5.053,65 km
2
 no ano de 1990. Porém, ao longo dos anos essa 

classe apresentou diminuição na sua área e passou a ocupar 4.426,87 km
2
 no ano 2000, 

3.947,97 km
2
 em 2010, até chegar a 4.027,24 km

2
, no ano de 2020. A perda total dessa classe 

ao longo dos 30 anos estudados foi de 20,31%, apesar dessa perda, a classe continuou 

predominante na área no ano de 2020. 

 

TABELA 12.  Área (km
2
) ocupada pelas classes de solo em A3 e percentual de ganhos e 

perdas em relação à 1990. 

ANO ÁREA 

CLASSES DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO A3 

FF FS FC CAAP AR PAST AGR MU SILV M AU ONV RL 

1990 
km

2 165,54 5.053,65 594,61 69,64 - 1.030,14 2,65 469,68 172,61 - 0,28 0,28 88,30 

% - - - - - - - - - - - - - 

2000 
km

2
 128,10 4.426,87 535,52 75,03 - 1.329,94 5,90 342,99 289,08 - 0,58 30,88 64,52 

% -22,62 -12,40 -9,94 +7,74 - +29,10 +122,73 -26,97 +67,48 - +109,82 +11.128,73 -26,93 

2010 
km

2
 137,13 3.947,97 561,59 79,10 - 1.388,81 29,87 439,57 288,36 - 0,75 29,79 61,16 

% -17,17 -21,88 -5,55 +13,60 - +34,82 +1.028,10 -6,41 +67,06 - +173,82 +10.730,91 -30,74 

2020 
km

2
 137,79 4.027,24 483,83 85,33 - 1.355,05 43,67 421,23 384,39 - 0,84 30,15 46,64 

% -16,76 -20,31 -18,63 +22,54 - +31,54 +1.549,13 -10,32 +122,69 - +203,64 +10.862,18 -47,19 

Fonte: Autora, 2023. Legenda: FF: Formação Florestal; FS: Formação Savânica; CAAP: 

Campo Alagado e Área Pantanosa; FC: Formação Campestre; AR: Afloramento Rochoso; 

PAST: Pastagem; AGR: Agricultura; MU: Mosaico de Usos; SILV: Silvicultura; M: 

Mineração; AU: Área Urbana; ONV: Outras áreas Não Vegetadas; RL: Rios e Lagos. 

 

As classes de FF e FC também apresentaram perda ao longo dos anos, passando de 

165,54 km
2
 e 594,61 km

2
 em 1990, para 137,79 km

2
 e 483,83 km

2
, respectivamente, no ano 

de 2020.  Observa-se que a segunda classe em predominância nessa região é a classe PAST, 

em 1990 essa classe correspondia a 1.030,14 km
2
, e o contrário do que ocorreu com a FS a 

classe PAST aumentou ao longo dos anos, até chegar a 1.355,05 km
2
 no ano de 2020, o que 

equivale a um ganho de 31,54% em relação a área que ocupava em 1990. 

Outra classe que apresentou ganho ao longo dos anos foi a AGR, em 1990 

representava uma parcela mínima da área de A3 equivale a 2,65 km
2
. Ao longo dos anos a 
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AGR foi apresentando um singelo crescimento até chegar a representar 43,67 km
2
 do 

território de A3. Contudo, mesmo com o aumento que ambas as classes apresentaram ao 

longo dos anos, elas não ultrapassaram a área ocupada pela Formação Savânica: o que 

significa que nessa região da BRP as atividades agropecuárias não apresentam a mesma força 

e potência que as outras Microrregiões da bacia. 

Em 1990 um total de 172,61 km
2
 da área de A3 era ocupado pela Silvicultura (SILV), 

com o passar dos anos essa atividade apresentou-se cada vez mais presente nesse território, 

passando a ocupar 289,08 km
2
 no ano 2000 e 288,36 km

2
 em 2010, mantendo-se semelhante 

nesse intervalo de dez anos. A partir de 2010, a Silvicultura toma novo impulso na região e 

passa a crescer, representando 384,39 km
2
 em 2020.  

Nota-se que ao longo dos anos em A3 não houve mudanças bruscas na ocupação do 

solo, e não se percebe uma fragmentação. A TABELA 13 mostra que a Classe Floresta 

existente nessa Microrregião representava 68,2% (PLAND) da área em 1990, e decresceu 

para 58,1% (PLAND) no ano 2000. Entre 2010 e 2020 a classe se manteve por volta dos 53% 

e 54%, respectivamente. 

 

TABELA 13. Valores de métricas das paisagens da Microrregião Pirapora para os anos 

estudados. 

ANO CLASSE 

MÉTRICAS 

LAND 

(km
2
) 

PLAND 

(%) 

TE 

(km) 

NUMP 

(adm.) 

MPS 

(km
2
) 

MSI 

(adm.) 

PLADJ 

(%) 

1990 

 

Floresta 

5.219,44 68,2 29.448,30 5.988 0,52 1,92 87 

2000 4.450,45 58,1 27.527,22 6.079 0,47 1,77 87 

2010 4.085,07 53,4 27.487,44 6.789 0,40 1,76 86 

2020 4.160,03 54,4 28.290,18 7.127 0,38 1,75 86 

Fonte: Autora, 2023. Legenda: LAND: Área da Classe; PLAND: Proporção da Classe; TE: 

Comprimento Total de Bordas; NUMP: Número de Fragmentos; MPS: Área de Fragmento 

Média; MSI: Índice de Forma Médio; PLADJ: Porcentagem de Manchas Conectadas. 

 

O comprimento total de borda (TE) encontrado para essa Microrregião em 1990 foi 

igual a 29.448,30 km diminuindo ao longo dos anos, passando a ser 27.527,22 km em 2000; 

27.487,44 km, em 2010 e 28.290,18 km, em 2020. De maneira inversamente proporcional ao 

decréscimo ocorrido nessa métrica, o NUMP se apresentou crescente. Em 1990 o número de 
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fragmentos encontrados foi de 5.988, em 2000 foi de 6.079, em 2010 foi igual a 6.789 e em 

2020 subiu para 7.127 fragmentos.  

Essa relação inversamente proporcional está relacionada ao aumento de número de 

fragmentos associados ao tamanho menor dos mesmos, pois, neste caso, as bordas apresentam 

maiores comprimentos. Associado a essas métricas, o MPS (área de fragmentos média) foi 

maior nos períodos de maior comprimento de borda (0,52 km
2
 e 0,47 km

2
 em 1990 e 2000, 

em ordem) e menor nos períodos em que o comprimento de borda também foi menor (0,40 

km
2
 e 0,38 km

2
 em 2010 e 2020, em ordem). 

O MSI (índice de forma médio) encontrado para a classe Floresta em A3 foi maior em 

1990, sendo igual a 1,92 cujo valor foi o mais distante de 1, ou seja, os fragmentos são mais 

irregulares neste ano. Em 2000 e 2010 o índice registrado foi semelhante, igual a 1,77 e 1,76 

em ordem. O menor índice registrado em A3 foi o do ano de 2020 de 1,75 sendo o valor mais 

próximo de 1, indicando que neste ano os fragmentos se mostram com forma mais regular em 

relação aos outros anos avaliados. 

O PLADJ calculado para os anos estudados (1990, 2000, 2010 e 2020) foi elevado 

sendo igual, respectivamente, a 87 %, 87%, 86% e 86%, o que indica que a classe Floresta se 

encontra mais agregada, ou seja, mais unida ou concentrada em um mesma área (ou região). 

Essa métrica entra em acordo com a pouca modificação que foi observada na análise das 

classes de cobertura da terra. 

 

4.1.4 Microrregião Paracatu – A4 

A microrregião Paracatu, que leva o nome da bacia hidrográfica em estudo, é a maior e 

ocupa aproximadamente 30.300 km
2
. É possível observar na FIGURA 10 que, em 1990, A3 

se encontrava mais preservada, com poucas áreas agrícolas e muitas áreas com predominância 

de vegetação nativa principalmente na porção leste. Este cenário, porém, mudou ao longo dos 

anos avaliados, passando a se destacar classes como AGR, M e SILV. Além disso, nessa 

microrregião não ocorre a classe de Afloramento Rochoso (AR). 
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FIGURA 10. Mapa de uso da terra e fragmentos florestais da Microrregião Paracatu na BRP. 

 

Fonte: Autora, 2023. 
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A TABELA 14 mostra que a maior classe em 1990 era FS, que representava 11.836,88 

km
2
, e em 2020 passou a representar 9.618,22 km

2
 da área de A4 (perda de 18,74% em 

relação a 1990). As classes de FF e FC também reduziram ao longo dos anos estudados, antes 

essas classes ocupavam 3.259,07 km
2
 e 2.221,5 km

2
, em ordem, e passaram a ocupar 2.690,29 

km
2
 e 2.016,54 km

2
, respetivamente.  

 

TABELA 14. Área (km
2
) ocupada pelas classes de solo em A4 e percentual de ganhos e 

perdas em relação à 1990. 

ANO ÁREA 

CLASSES DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO A3 

FF FS FC CAAP AR PAST AGR MU SILV M AU ONV RL 

1990 
km

2 3.259,07 11.836,88 2.221,50 307,88 - 9.519,78 832,10 1.783,55 245,08 9,30 26,74 104,00 190,16 

% - - - - - - - - - - - - - 

2000 
km

2
 2.875,72 10.321,11 2.267,91 328,34 - 10.850,11 1.231,70 1.494,40 908,72 17,38 37,73 88,77 136,56 

% -11,76 -12,81 +2,09 +6,65 - +13,97 +48,02 -16,21 +270,79 +86,84 +41,09 -14,64 -28,19 

2010 
km

2
 2.715,27 9.689,48 2.231,09 353,14 - 9.978,85 1.746,09 1.719,19 1.293,81 26,12 45,17 75,85 135,27 

% -16,69 -18,14 +0,43 +14,70 - +4,82 +109,84 -3,61 +427,92 +180,86 +68,91 -27,07 -28,87 

2020 
km

2
 2.690,29 9.618,22 2.016,54 358,99 - 9.030,07 2.710,56 1.754,67 1.747,98 46,23 53,85 80,68 110,34 

% -17,45 -18,74 -9,23 +16,60 - -5,14 +225,75 -1,62 +613,24 +397,05 +101,38 -22,42 -41,98 

Fonte: Autora, 2023. Legenda: FF: Formação Florestal; FS: Formação Savânica; CAAP: 

Campo Alagado e Área Pantanosa; FC: Formação Campestre; AR: Afloramento Rochoso; 

PAST: Pastagem; AGR: Agricultura; MU: Mosaico de Usos; SILV: Silvicultura; M: 

Mineração; AU: Área Urbana; ONV: Outras áreas Não Vegetadas; RL: Rios e Lagos. 

 

A segunda maior classe encontrada em A4 é PAST que representava neste mesmo ano 

9.519,78 km
2
. Na primeira década (1990 a 2000) a classe PAST teve um aumento de 13,97% 

(10.850,11 km
2
) em relação ao primeiro ano estudado, já na segunda década (2000 a 2010) a 

área representada pela classe diminuiu e passou a ser de 9.978,85 km
2
 até chegar a 9.030,07 

km
2
 em 2020, totalizando uma perda de 5,14%. 

A classe AGR cresce ao longo dos anos na bacia, passando de 832,10 km
2
 em 1990 

para 2.710,56 km
2
 em 2020. Mesmo com o visível crescimento a classe ainda representa 

menor área que a classe PAST em todos os anos. De acordo com os dados, Carvalho e 

Scolforo (2008) afirmam que o Município de Paracatu, no período de 2005 a 2007 se 

encontrava entre os quatro municípios mineiros que mais apresentaram incremento de área 
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utilizada para agricultura e, ainda, entre os sete municípios que mais converteram seu uso da 

terra para a pecuária. 

As classes que mais chamam atenção na extensão dessa bacia é a classe SILV e M. A 

Silvicultura cresceu acentuadamente ao longo dos anos, em 1990 essa classe ocupava 245,08 

km
2
 e, em 2020, passou a ocupar 1.747,98 km

2
. É possível notar na FIGURA 10 que o 

crescimento dessa classe ocorreu tanto sobre áreas de pastagem como sob áreas de vegetação 

nativa. 

A classe de Mineração se destaca nessa Microrregião. Em 1990, a classe ocupava 9,30 

km
2
 dessa microrregião, e em 2000 passou a ocupar 17,38 km

2
. Em 2010, o crescimento da 

área ocupada foi pra 26,12 km
2
. Já em 2020, a Mineração passou a ocupar 46,29 km

2
 da área 

de A4. Esse crescimento ocorre principalmente no entorno da cidade de Paracatu, onde há a 

mineração intensa de ouro. 

De acordo com a TABELA 15, a classe Floresta representava em 1990 49,8% 

(PLAND) da área e reduziu para 40,5%, no ano de 2020. Essa redução da área de Floresta 

pode estar associada ao aumento da Agricultura (AGR) e Silvicultura (SILV) observadas 

quando se analisa o uso da terra.  

 

TABELA 15. Valores de métricas das paisagens da Microrregião Pirapora para os anos 

estudados. 

ANO CLASSE 

MÉTRICAS 

LAND 

(km
2
) 

PLAND 

(%) 

TE 

(km) 

NUMP 

(adm.) 

MPS 

(km
2
) 

1990 

 

Floresta 

15.090,15 49,8 153.061,92 28.572 0,47 

2000 13.196,26 43,5 144.624,84 28.626 0,41 

2010 12.404,77 40,9 142.123,50 29.029 0,38 

2020 12.300,90 40,5 143.895,18 31.585 0,34 

Fonte: Autora, 2023. Legenda: LAND: Área da Classe; PLAND: Proporção da Classe; TE: 

Comprimento Total de Bordas; NUMP: Número de Fragmentos; MPS: Área de Fragmento 

Média; MSI: Índice de Forma Médio; PLADJ: Porcentagem de Manchas Conectadas. 

 

Em relação à diminuição da classe floresta o NUMP, que indica o número de 

fragmentos encontrados em A4, aumentou em 1990 era igual a 28.572 fragmentos, passando 

para 28.626, em 2000 e 29.029, em 2010. No ano de 2020, o número de fragmentos 
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encontrados na área foi igual a 31.585, indicando o aumento da fragmentação florestal ao 

longo dos anos na área analisada. 

O TE calculado para 1990 foi igual a 153.061,92 km, valor este que reduziu ao longo 

dos anos, passando para 144.624,84 km em 2000, 142.123,50 km em 2010 e 143.895,18 km 

em 2020. Já a área de fragmento média nesta área foi de 0,47 km
2
 em 1990, decrescendo para 

0,41 km
2
 em 2000, posteriormente para 0,38 km

2 
em 2010 e 0,34 km

2
 em 2020.  

Esses dados indicam que, com o aumento do número de fragmentos, houve a 

diminuição do tamanho médio destes fragmentos e, assim, os anos finais de estudo indicam 

maior fragmentação florestal. Isso ocorre em consequência do maior número de fragmentos 

existentes nos últimos anos, o que acarreta ainda a redução do comprimento de borda destes 

fragmentos. 
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5 CONCLUSÃO 

As alterações espaço-temporais do uso e ocupação da terra observadas na Bacia 

Hidrográfica do Rio Paracatu (BRP) apontam que no intervalo de 30 anos, ocorreram 

modificações na cobertura da terra e na paisagem da área. As áreas de vegetação natural 

compostas por Formações Florestais, Savânicas e Campestres apresentam redução ao longo 

dos anos, com a ocorrência da expansão das áreas para fins agropecuários (Agricultura, 

Silvicultura e Pastagem) sob áreas de vegetação nativa (Formação Florestal e Formação 

Savânica), apontando para um processo de desmatamento e fragmentação da região.  

Com isso, o processo de fragmentação aumentou no período entre 1990 e 2020 em 

toda a área, e os resultados das métricas apontam o aumento da fragmentação florestal ao 

longo dos anos devido à expansão de atividades agrícolas e de silvicultura, conforme as 

Microrregiões analisadas A1, A2, A3 e A4. Mesmo assim, ainda há uma necessidade de 

proteção e preservação nessa bacia, evitando degradações para os próximos anos e mantendo 

uma maior preservação nessas terras. 

A metodologia adotada mostrou-se eficiente de maneira geral tornando possível 

alcançar os objetivos que foram traçados. Por outro lado, vê-se uma dificuldade na análise 

métrica de grandes áreas, sendo necessária a análise de áreas menores. Nota-se ainda que a 

utilização de bases de dados digitais de diferentes plataformas de livre acesso se mostram 

eficientes em relação ao objetivo proposto.  

Iniciativas como a desenvolvida pelo Mapbiomas que tem como objetivo melhorar a 

base de dados de informações são de suma importância para refinamento de trabalhos, 

monitoramentos ambientais e análises de uso e cobertura da terra. 
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